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FGTS aprova distribuição de
R$ 12,7 bilhões a trabalhadores

País teve 2,15 milhões de
hectares queimados no

primeiro semestre
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Esporte

Eleita a melhor atleta do
Troféu Brasil Interclubes
Loterias Caixa de Atletismo,
que foi disputado de 6 a 9 de
julho, em Cuiabá (MT), a ve-
locista Lorraine Martins
(Pinheiros-SP) está pronta
para enfrentar novo desafio:
representar a seleção brasi-
leira no Campeonato Sul-
Americano, que será realiza-
do de sexta-feira (28/7) a
domingo (30/7), no Centro
Olímpico de Treinamento e
Pesquisa, na Vila Clementi-
no, em São Paulo.

Confiante, a carioca de 23
anos está inscrita em três pro-
vas – 100 m, 200 m e reveza-
mento 4x100 m.        Página 8

Destaque do Troféu Brasil,
Lorraine Martins encara o
desafio do Sul-Americano
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Lorraine Martins comemora

Líder do Campeonato Ca-
rioca de Kart na categoria Ju-
nior, e da categoria F-4 Junior
na Copa São Paulo Light e da
V11 Aldeia Cup, o carioca Ga-
briel Fernandes (Techspeed/
Cinestúdio/Globo Construto-
ra/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc/Pizza Crek/SOS

Copa Brasil de Kart: Carioca
Gabriel Fernandes quer título
em duas categorias em SC

Bike Móvel) irá disputar nes-
ta semana (26 a 29/7) a 24ª
Copa Brasil de Kart, que será
realizada no Kartódromo
Beto Carrero, em Penha, li-
toral de Santa Catarina, fazen-
do jornada dupla, já que irá
brigar pelo título nas duas ca-
tegorias.                   Página 8

Desafio das Serras e
Ultramaratona movimentam

São Bento do Sapucaí
O começo de agosto será

perfeito para quem gosta de su-
perar barreiras. Isso porque nos
dias 5 e 6 acontecerão as disputas
do Desafio das Serras Ultramara-
tona, com provas de 40 e 80 qui-
lômetros divididos em dois dias,
e o Desafio das Serras, com dis-
tâncias de 6, 12, 21 e 42 quilôme-
tros, dois dos mais importantes
eventos de corrida de montanha do
país. O palco será a famosa Pedra
do Baú, com sede da cidade de São
Bento do Sapucaí, que promete
receber um grande número de par-
ticipantes.                       Páqina 8
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Desafio das Serras e Ultramaratona

Pilotos e navegadores do rali
de regularidade encararam no úl-
timo sábado, 22 de julho, mais um
desafio do Paulista Off-Road. Foi
para São Luiz do Paraitinga (SP),
no Vale do Paraíba, que o evento
levou a quarta etapa da tempora-
da 2023 e proporcionou aos par-
ticipantes um sábado de muita
adrenalina e diversão. No grid
estiveram 45 veículos 4x4, que se

Paulista Off-Road:
etapa surpreende

competidores com
desafios bem variados
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Campeões Máster: José Carlos da Silva e Bernardo
Schafer Andrade

dividiram entre as categorias
Máster, Graduado, Turismo e
Turismo Light. 

Como de praxe, o Paulista
Off-Road entrega a cada eta-
pa uma prova com caracterís-
ticas diferenciadas e que exi-
gem habilidade e exatidão dos
competidores e, principal-
mente, entrosamento entre as
duplas.                        Página 8

O Conselho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço (FGTS) aprovou,
na terça-feira (25), a distribui-
ção de R$ 12,848 bilhões en-
tre os trabalhadores que têm
contas vinculadas ao fundo.

O valor total é o resultado
líquido positivo obtido pelo
FGTS em 2022, ou seja, a di-
ferença entre as receitas (ren-
das/rendimentos com opera-
ções de crédito, com títulos
públicos federais e demais tí-
tulos e valores mobiliários, en-
tre outras) e as despesas (re-
muneração das contas vincu-
ladas, de TR + 3% ao ano, taxa
de administração e outras).

Segundo o balanço apresen-
tado na terça-feira (25), duran-
te a reunião do Conselho
Curador, no ano passado, as
receitas do Fundo somaram R$
49,7 bi. Já as despesas foram
de pouco mais de R$ 36,9 bi.

Os conselheiros aprovaram

a distribuição de 99% dos R$
12,848 bi, ou seja, de cerca de
R$ 12,712 bi. De acordo com
a Lei nº 13.466, de 2017, têm
direito a parte desta quantia os
trabalhadores que tinham sal-
do em contas vinculadas do
fundo em 31 de dezembro de
2022. A partilha será proporci-
onal ao saldo de cada conta
vinculada e deverá ser
operacionalizada pela Caixa até
31 de agosto deste ano.

A distribuição de resultado
do FGTS tem o objetivo de
elevar a rentabilidade das con-
tas vinculadas do trabalhador.
O valor referente à distribui-
ção dos resultados passa a
compor o saldo da conta vin-
culada e só pode ser sacado nas
situações previstas em lei,
como nos casos de rescisão
sem justa causa, saque-aniver-
sário, aposentadoria, aquisição
da casa própria e outros.
(Agencia Brasil)
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Alckmin assina
contrato de
gestão do
Centro de

Bionegócios
da Amazônia
O vice-presidente e ministro

do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços, Geraldo
Alckmin, assinou na terça-feira
(25) o contrato de gestão do
Centro de Bionegócios da Ama-
zônia (CBA), em Manaus.

Com a medida, a instituição
se torna uma organização so-
cial e será gerida pela Funda-
ção Universitas de Estudos
Amazônicos (FUEA). Além da
parcela de investimento do
governo federal, a entidade
poderá captar recursos priva-
dos para continuar os trabalhos
de pesquisa do antigo Centro
de Biotecnologia da Amazô-
nia, que era gerido pela Supe-
rintendência da Zona Franca
de Manaus (Suframa).

O centro atua há 21 anos
em pesquisa e criação de no-
vos produtos com matéria-pri-
ma da Amazônia, como ali-
mentos, bebidas, medicamen-
tos, cosméticos e produtos
farmacêuticos. Também atua
na capacitação de moradores
de comunidades tradicionais.

Durante o evento, Alckmin
destacou a importância da al-
teração na gestão do CBA.
“Sendo uma organização soci-
al, ela terá muito mais flexibi-
lidade e vai poder pegar recur-
sos também da iniciativa pri-
vada. O que já está garantido
são R$ 47 milhões ao longo de
quatro anos. Além disso, ela
poderá buscar recursos priva-
dos para poder investir em pes-
quisa, desenvolvimento, inova-
ção em bionegócios, como
transformar a biodiversidade
amazônica em cosméticos, re-
médios, alimento, enfim,
transformar em renda, empre-
go, patentes, empresas e novos
negócios”, disse.

O vice-presidente também
defendeu o modelo tributário
da Zona Franca de Manaus.
“Não é incompatível com a re-
forma tributária. A competivi-
dade da Zona Franca de Ma-
naus deve ser mantida. O ob-
jetivo da reforma tributária é
simplificar, desonerar com-
pletamente o investimento e
desonerar completamente a
exportação. Ela pode trazer um
ganho em termos de produti-
vidade, de eficiência econô-
mica importante para o país e
ajudar a Zona Franca a poder
crescer ainda mais”, concluiu.

Em Manaus, Alckmin tam-
bém participou de uma reunião
da Suframa para aprovação de
42 projetos industriais, de ser-
viços e agropecuários, que to-
talizam R$ 727,3 milhões em
investimentos. Há expectativa
de criação de mil empregos e
faturamento de R$ 4,2 bilhões.

Em outra parte da agenda
na capital amazonense, Alck-
min inaugurou um distrito de
micro e pequenas empresas.
(Agencia Brasil)

Polícia chega a suspeito de
ter jogado garrafa que

atingiu torcedora

Conselho aprova pausa na
cobrança de financiamentos

imobiliários

A prisão do suspeito de ter
atirado a garrafa de cerveja cu-
jos estilhaços atingiram a tor-
cedora do Palmeiras Gabriela
Anelli, no último dia 8, foi pos-
sível devido ao trabalho de in-

teligência executado pela Polí-
cia Civil paulista, informou a
diretora do Departamento de
Homicídios e de Proteção à
Pessoa (DHPP), Ivalda Aleixo,
na terça-feira (25).      Página 2
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Polícia chega a suspeito de ter
jogado garrafa que atingiu torcedora
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A prisão do suspeito de ter
atirado a garrafa de cerveja cu-
jos estilhaços atingiram a tor-
cedora do Palmeiras Gabriela
Anelli, no último dia 8, foi
possível devido ao trabalho de
inteligência executado pela
Polícia Civil paulista, infor-
mou a diretora do Departamen-
to de Homicídios e de Prote-
ção à Pessoa (DHPP), Ivalda
Aleixo, na terça-feira (25).

O caso aconteceu durante
uma confusão registrada antes da
partida entre Palmeiras e Fla-
mengo envolvendo torcedores
dos dois times. A jovem, atingi-
da no pescoço por estilhaços da
garrafa, foi socorrida em esta-
do grave, mas não resistiu e
morreu no dia seguinte.

Segundo a diretora, o ho-

mem foi identificado com a aju-
da de imagens captadas por câ-
meras de segurança das imedia-
ções do ponto onde ocorreu a
confusão e de câmeras do Alli-
anz Parque. Foi utilizada ainda
uma reconstituição virtual que
contou com drones e escanea-
mento de todo o cenário onde
ocorreu o fato. Jonathan Mes-
sias Santos da Silva, de 33 anos,
que é professor, casado e tem um
filho, foi preso no início da ma-
nhã de hoje, em casa, no bairro
de Campo Grande, no Rio de
Janeiro, por policiais do DHPP.

As investigações contaram
ainda com o apoio de outras uni-
dades, depoimentos de várias
testemunhas e outras imagens.
Os peritos do DHPP consegui-
ram isolar o arremesso da gar-

rafa e individualizar a conduta de
cada torcedor. Em seguida, foi
possível identificar o homem
entre os torcedores do Flamen-
go que estiveram no local.

“Foi individualizada a condu-
ta, foi identificado que a pessoa
que jogou a garrafa era um ho-
mem de barba. Ele entra para o
estádio logo depois, é identifi-
cado, então, pelo reconheci-
mento facial do estádio. Ele é a
única pessoa que joga na garrafa
naquele momento em que a Ga-
briela é atingida. Ele está muito
bem identificado”, explicou a
diretora.

De acordo com Ivalda, foi
possível ainda isolar o som e
ouvir o ruído da garrafa batendo
no lado esquerdo do portão de
metal e quebrando segundos an-

tes de Gabriela ser atingida no
outro lado, mas bem próxima e
no ângulo que os cacos chega-
ram. Em seguida, os investiga-
dores observaram o suspeito
voltando para perto de uma van
e trocando a camiseta cinza que
usava pela camisa do Flamengo.

O delegado da Divisão de
Homicídios do DHPP, Antônio
Carlos Desgualdo, ressaltou que
apesar de haver outros objetos
arremessados, como copos,
gelo, não há dúvidas de que a gar-
rafa jogada por Jonathan foi o
que atingiu a torcedora, causan-
do um pequeno ferimento de
cerca de 3 cm.

“Nós procuramos pegar o
maior número de imagens e fi-
zemos a sincronização das
imagens com os sons. A partir

daí, conseguimos identificar
quando o torcedor chega,
quando começa a confusão,
quando ele sai, quando troca de
roupa e vai embora. Depois,
ele retorna para o estádio para
assistir ao jogo. Com base nes-
sa sincronização de imagens e
sons nós podemos excluir as
outras possibilidades. Tudo fei-
to com perícia, da forma mais
técnica possível”, disse

O suspeito teve seu celular
apreendido e será apresentado
ao DHPP em prisão temporária
ainda hoje. Ele deve ser ouvido
assim que chegar e passar por
audiência de custódia nesta
quarta-feira (26), se for o caso.
Ele não tem passagem pela po-
lícia e não faz parte de grandes
torcidas organizadas.

A Polícia Civil paulista tinha
prendido inicialmente Leonar-
do Felipe Xavier Santiago, mas
o Ministério Público de São
Paulo (MPSP) pediu a revoga-
ção da prisão preventiva e en-
caminhou o inquérito para o
Departamento de Homicídios
e Proteção à Pessoa (DHPP)
para continuidade das investi-
gações. O pedido foi aceito
pela Justiça e o jovem foi li-
berado no dia 12 de julho.

O promotor de Justiça Ro-
gério Zagallo, responsável pelo
caso, justificou que os vídeos
levados ao Ministério Público
mostram uma garrafa sendo lan-
çada por outra pessoa. A diligên-
cia conseguiu identificar, por-
tanto, o verdadeiro autor do ar-
remesso.

Saúde registra queda nos
atendimentos ligados à prática

do futebol feminino em SP
Com o início da participação

da Seleção Brasileira na Copa
do Mundo de Futebol Feminino,
a Secretaria de Estado da Saúde
de São Paulo (SES-SP) destaca
a necessidade de cuidados para
evitar lesões durante a prática
esportiva para as mulheres. Em
2022, a SES registrou um au-
mento de 4,2% no número de
atendimentos ambulatórias e in-
ternações hospitalares deman-
dados por mulheres entre os 10
e 49 anos de idade por lesões
comuns entre as pessoas que
jogam futebol. Nos primeiros
cinco meses de 2023, esse nú-
mero caiu 10,2% em relação ao
mesmo período do ano passado.
Segundo o levantamento, desde
2020, os atendimentos mais fre-
quentes ligados a lesões nas per-
nas, para mulheres nesta faixa
etária, são as fraturas de torno-
zelo, de fêmur e os transtornos
internos do joelho.

A maioria das lesões é leve
e não demanda atenção médica
para além da recomendação da
aplicação de uma compressa ge-
lada por 20 minutos no local e
tomar um analgésico. Com a
melhora dos sintomas, a pessoa
pode retomar à atividade física.
No entanto, como aponta Tiago
Lazzaretti Fernandes, médico do

esporte e ortopedista do Institu-
to de Ortopedia e Traumatologia do
Hospital das Clínicas da Faculdade de
Medicina da USP, “é importante res-
saltar que dores articulares, principal-
mente, ou dores que não melhoram
após esses cuidados iniciais, devem ser
investigadas por um especialista mé-
dico do esporte ou ortopedista”.

As lesões mais comuns em
quem joga futebol ocorrem na
região dos quadris, pernas e pés,
afetando a musculatura, os ossos
e as articulações. Segundo o Dr.
Fernandes, uma das mais incapa-
citantes é quando ocorre o rom-
pimento do ligamento cruzado
anterior (LCA), embora ela não
seja tão comum como as torções
do tornozelo e as chamadas con-
traturas e estiramentos, que são
lesões musculares. As fraturas
de tornozelo demandaram mais
de 7,5 mil procedimentos na
rede estadual do SUS desde ja-
neiro de 2020, as fraturas de fê-
mur, mais de 1,6 mil atendimen-
tos e os transtornos internos de
joelho, mais de 900.

LCA
Os ligamentos são feixes de

tecido fibrosos que unem dois
ossos em uma articulação do
corpo. O LCA é responsável pela
estabilidade dos movimentos do

joelho, conectando o fêmur e a
tíbia. Quando se rompe, é neces-
sário realizar um procedimento
cirúrgico para garantir a possi-
bilidade de retorno à prática es-
portiva rigorosa. O rompimen-
to geralmente provoca um “es-
talo” audível, seguido por dor e
inchaço, observável em até 24
horas depois da lesão. Sem tra-
tamentos, o inchaço e a dor pas-
sam sozinhos, mas o joelho
pode permanecer instável e
acarretar maiores danos ao me-
nisco e cartilagem.

As lesões ao LCA podem
ser causadas por mudança rápi-
da de direção, tentar parar ou
reduzir muito o ritmo de uma
corrida de forma súbita, apoiar
os pés incorretamente depois de
um salto ou pelo contato direto
ou colisão entre jogadores.
Houve 255 atendimentos a mu-
lheres entre os 10 e 49 anos de
idade por ferimentos do liga-
mento e transtornos do joelho
na rede pública estadual em
2023 até maio. Os procedimen-
tos cirúrgicos para esse mesmo
grupo representam 85,2% das
internações por lesão nos mem-
bros inferiores.

Cuidados
Ainda de acordo com o Dr.

Fernandes, a principal recomen-
dação para a população em ge-
ral para se evitar uma lesão não
é que se evite a atividade física,
mas sim que realize atividade
física regular. Ela é importante
tanto para o sistema osteomus-
cular, quanto para o coração e
para a saúde mental.

Para aqueles que já prati-
cam atividade física, é impor-
tante lembrar que o fortaleci-
mento e o alongamento são
igualmente importantes para
se evitar lesões. Uma análise
anterior à prática esportiva
chamada Avaliação Pré-Parti-
cipação (APP) é essencial
para identificar e prevenir que
lesões pequenas se tornem
mais graves.

Segundo o Dr. Fernandes, “o
objetivo do médico do esporte
e ortopedista, quando existe le-
são osteomuscular, é promover
o repouso da região acometida
pela doença sem que os outros
grupos musculares sejam afe-
tados. Ou seja, prescrevemos
o ‘repouso ativo’, em que o
atleta continua a realizar for-
talecimento e atividades que
estimulem o sistema cardio-
vascular para não perder con-
dicionamento físico durante o
tempo de recuperação”.

Prefeitura promove 6ª Semana
Municipal da Primeira Infância

A Prefeitura de São Paulo
promove, entre os dias 1º e 5 de
agosto, a 6ª edição da Semana
Municipal da Primeira Infância.
Mesas temáticas sobre saúde
mental de mães e paternidade
ativa, além de antirracismo,
prevenção às violências e efei-
tos da exposição precoce às
telas integram a grade de ativi-
dades do evento.

A iniciativa, que tem como
tema “Cuidando de quem cuida”,
conta com a parceria da UNICEF
e é elaborada no âmbito da Po-
lítica Municipal Integrada pela
Primeira Infância.

O período que vai do nasci-
mento até os 6 anos é de extre-
ma importância na vida das cri-
anças. É nessa fase que se de-
senvolvem as estruturas e os cir-

cuitos cerebrais e, por consequ-
ência, as habilidades sociais e as
capacidades cognitivo-linguísti-
cas, essenciais na vida adulta. Por
isso, o investimento nessa faixa
etária é crucial para quebrar ci-
clos de pobreza e violência e
reduzir as desigualdades.

“É nessa etapa  da vida que
devemos intervir para assegurar
oportunidades iguais a todos.
Para isso, não basta olharmos
para as crianças de forma isola-
da. Precisamos olhar para as fa-
mílias e sua rede de apoio, daí a
necessidade de discutirmos o
tema na perspectiva dos respon-
sáveis pelo cuidado, desde as
famílias até os profissionais en-
volvidos no seu processo de de-
senvolvimento” afirma o prefei-
to Ricardo Nunes.

A abertura oficial e as duas
primeiras mesas de debate acon-
tecerão na terça-feira (1º), das
9h às 13h, no Centro Cultural
São Paulo. O segundo dia do
evento será na Praça das Ar-
tes, na quarta-feira (2), das 9h
às 13h, E o terceiro dia de ati-
vidades será realizado no au-
ditório da Faculdade de Direi-
to da USP, na quinta-feira
(3),das 9h às 18h. O encerra-
mento contará com a apresen-
tação do balanço de imple-
mentação do Plano Municipal
pela Primeira Infância. A inau-
guração da Bebeteca munici-
pal, na sexta-feira (4), assim
como atividades em unidades
da rede municipal de ensino, as-
sistência social e saúde, inte-
gram a programação.  .

Para participar presencial-
mente é necessário realizar
inscrição por meio deste for-
mulário.

Todas as mesas serão trans-
mitidas ao vivo no YouTube e
terão interpretação em libras.
As atividades são planejadas
por pastas que atuam na Polí-
tica Municipal Integrada pela
Primeira Infância como as se-
cretarias de Governo Munici-
pal/Executiva de Projetos Es-
tratégicos; Educação; Saúde;
Assistência e Desenvolvimen-
to Social; Cultura; Pessoa com
Deficiência; Inovação e Tecno-
logia; Transportes; Urbanismo
e Licenciamento; Habitação;
Desenvolvimento Econômico
e Trabalho; Subprefeituras e
Educação.

PM prende em Guarulhos contratantes de
pessoas para transportar drogas ao exterior

A equipe abordou um dos
homens e verificou que ele
possuía passagens por tráfico
de drogas. No imóvel do de-
tido, os policiais ainda flagra-
ram um outro suspeito inge-
rindo 20 porções de cocaína.

Uma mulher responsável por
financiar o transporte das
pessoas  que eram usadas
como “mulas” também foi
presa no local.

O intuito dos suspeitos era
levar a droga até a República

do Congo pelo Aeroporto In-
ternacional de Guarulhos. No
endereço, os policiais ainda
conseguiram apreender 86
porções de cocaína, quatro
balanças de precisão, dois ca-
dernos com anotações, cinco

rolos de papel filme e uma
fita adesiva.

O trio foi preso em flagran-
te e levado para a Superintendên-
cia da Polícia Federal em São
Paulo, onde o registro da ocor-
rência foi elaborado.

CÂMARA
Maior vereador-presidente da história (desde 1560), o atual

deputado federal Antonio Carlos Rodrigues foi um dos desta-
ques de ontem, ao lado do seu ex-assessor, o vereador e líder do
PL e dos evangélicos, Isac Felix ...

.
(São Paulo)
... O Palácio Anchieta viveu uma tarde agitada, porque o dono

nacional (ex-deputado federal Costa Neto) e o ex-presidente Jair
Bolsonaro prestigiaram as filiações de jovens que poderão até
disputar a vereança em 2024

.
PREFEITURA (São Paulo)
Já que o tema é juventude nos partidos políticos, Ricardo

Nunes tem saudade do tempo em que - aos 18 anos - filiou-se ao
PMDB (hoje MDB). Não sonhava ser vereador. Menos ainda
prefeito e candidato à reeleição

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputados(as) do PL Bolsonarista; Republicanos da IURD;

PSD Kassabista; MDB do Nunes; União do Bivar e Podemos da
Renata, querem eleger (2024) mais prefeitos que o PSOL Bou-
lista, apoiado na capital pelo PT Lulista

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) tem aproveitado a hospeda-

gem - no Palácio (Bandeirantes) - que tem dado o ex-presidente
Bolsonaro (PL), pra conversar e planejar o futuro político, que
não rolou quando era ministro e candidato

.
CONGRESSO (Brasil)
Uma coisa já é tida como certa, no Senado da República :

entre os nomes dos que podem ser indicados pra próxima vaga
no Supremo Tribunal Federal, não está o nome do presidente da
mesa, o senador Pacheco (PSD kassabista)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula tem sido aconselhado - inclusive por petistas históri-

cos - a se manter sem maiores comentários sobre o caso do
assassinato da vereadora (Rio) Marielle (PSOL), pra não ‘assi-
nar recibo’ sobre seletividade de ‘delações premiadas’

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Ainda sobre Supremo Tribunal Federal : além de não haver o

nome do presidente do Senado pra ser indicado por Lula (dono
do PT), não há nenhuma mulher preta, que seria a 1ª na história
da mais alta corte brasileira

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de po-

lítica - www.cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Meda-
lha Anchieta” (Câmara - SP) e “Colar de Honra ao Mérito”
(Assembleia - SP), por ter se tornado referência das liber-
dades possíveis



Arrecadação federal cai 3,4% e
chega a R$ 180,47 bilhões em junho
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A arrecadação da União com
impostos e outras receitas caiu
no mês passado na comparação
com junho de 2022, e alcançou
R$ 180,47 bilhões, segundo da-
dos divulgados na terça-feira
(25) pela Receita Federal. O re-
sultado representa recuo real de
3,37%, ou seja, descontada a in-
flação, em valores corrigidos
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA).

Foi a segunda queda na arre-
cadação neste ano. Em março,
houve recuo real de 0,42%.

Ainda assim, no primeiro
semestre deste ano, a arrecada-
ção foi recorde, alcançando R$
1,14 bilhão, acréscimo acima da
inflação de 0,31%, em relação
aos primeiros seis meses do ano
passado. O valor acumulado é o
maior da série desde 1995.

Os dados sobre a arrecada-
ção de junho estão disponíveis
no site da Receita Federal.

Quanto às receitas adminis-
tradas pela Receita Federal, o
valor arrecadado no mês passa-
do ficou em R$ 174,96 bilhões,
representando decréscimo real
de 2,7%, enquanto no período
acumulado de janeiro a junho, a
arrecadação alcançou R$ 1,09
trilhão, alta real de 1,58%.

Os resultados foram influen-
ciados por alterações na legis-
lação tributária e por pagamen-
tos atípicos tanto em 2022 quan-
to em 2023, especialmente do
Imposto de Renda Pessoa Jurídi-
ca (IRPJ) e da Contribuição So-
cial Sobre o Lucro Líquido
(CSLL), que incide sobre o lucro
das empresas. Segundo a Receita,
ambos são importantes indicado-
res da atividade econômica, sobre-
tudo, do setor produtivo.

As desonerações concedidas
no Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) e Programa de
Integração Social/Contribuição
para Financiamento da Segurida-
de Social (PIS/Cofins) também
influenciaram no resultado.

A arrecadação do Imposto de
Renda Pessoas Jurídica (IRPJ)
e da CSLL somou R$ 24,53 bi-
lhões em junho, com redução
real de 30,60% sobre o mesmo
mês de 2022. O resultado é ex-
plicado pelo decréscimo real de
41,10% na arrecadação da esti-
mativa mensal de empresas. Na
apuração por estimativa mensal,
o lucro real é apurado anualmen-
te, sendo que a empresa está
obrigada a recolher mensalmen-
te o imposto, calculado sobre
uma base estimada.

A Receita ressaltou, por ou-
tro lado, que, em junho do ano
passado, houve pagamentos atí-
picos de R$ 6 bilhões nessa ar-
recadação.

No acumulado do ano, o
IRPJ e a CSLL somaram R$
253,95 bilhões, com queda real
de 4,77%. Esse desempenho é
explicado pelo recuo real de
7,04% da estimativa mensal e de
34,32% na declaração de ajuste
do IRPJ e da CSLL, relativa a
fatos geradores ocorridos em
2022, conjugados com os acrés-
cimos reais de 11,26% do balan-
ço trimestral e de 6,91% do lu-
cro presumido.

“Além disso, houve recolhi-
mentos atípicos da ordem de R$
5 bilhões, especialmente por em-
presas ligadas à exploração de
commodities, produtos primári-
os com cotação em mercados in-
ternacionais, no primeiro semes-
tre deste ano, e de 26 bilhões, no
mesmo período de 2022 “, infor-
mou a Receita Federal.

Contribuindo para melhorar
a arrecadação, houve recolhi-
mento extra do imposto de ex-
portação sobre combustíveis em
junho deste ano, de R$ 1,4 bi-
lhão, o que não aconteceu no
mesmo mês de 2022.

Por outro lado, também hou-
ve desonerações tributárias. Ape-
nas em junho, a redução de alí-
quotas do PIS/Cofins sobre com-
bustíveis resultou em uma deso-
neração de R$ 3 bilhões; em ju-
nho de 2022 havia sido de R$ 1,7
bilhão. No ano, a desoneração
chega a R$ 20,25 bilhões. Já a
redução de alíquotas de Imposto
sobre Produtos Industrializados
(IPI) custou R$ 1,9 bilhão à Re-
ceita no mês passado e R$ 11,4
bilhões no semestre.

“Sem considerar os fatores
não recorrentes acima, haveria
um crescimento real de 5,29%
na arrecadação do período e de
0,59% na arrecadação do mês de
junho”, informou o órgão.

Outro destaque da arrecada-
ção de junho foi o Imposto de
Renda Pessoa Física (IRPF), que
fechou o mês em R$ 6,29 bilhões,
com diminuição real de 3,77%. O
resultado pode ser explicado pelo
decréscimo real de 46,55% na
arrecadação relativa aos ganhos de
capital na alienação de bens. No
acumulado do ano, o resultado
dessa receita chega a R$ 31,53
bilhões, queda real de 5,24%.

Já as outras receitas admi-
nistradas pela Receita Federal
apresentaram arrecadação de R$

4,23 bilhões, com acréscimo
real de 62,87%, resultado que
pode ser explicado pela arreca-
dação do programa de redução
de litigiosidade, que somou R$
377 milhões no mês, e pelo im-
posto de exportação incidente
sobre as exportações de óleo
bruto, R$ 1,4 bilhão.

No acumulado do ano, o des-
taque é para a Receita Previden-
ciária, que arrecadou de R$
288,58 bilhões, com cresci-
mento real de 7,10%. Esse de-
sempenho é explicado pelo
crescimento real de 9,79% da
massa salarial. Além disso, hou-
ve crescimento de 33% nas
compensações tributárias com
débitos de receita previdenciá-
ria, em razão da Lei 13.670/18,
que vedou a utilização de crédi-
tos tributários para a compensa-
ção de débitos de estimativas
mensais do IRPJ e da CSLL.

De janeiro a junho, o Imposto
de Renda Retido na Fonte - Ren-
dimentos de Capital somou R$ 58
bilhões, alta de 28,17%. Os resul-
tados podem ser explicados pela
alta da taxa Selic (juros básicos da
economia), que influenciou o re-
colhimento dos rendimentos dos
fundos e títulos de renda fixa. Ape-
nas em junho, o acréscimo foi de
10,79% nesse item, chegando a
R$ 17,38 bilhões.

O IRRF - Rendimentos do
Trabalho registrou arrecadação

de R$ 99,23 bilhões no primei-
ro semestre, representando alta
real de 6,38%. O resultado deve-
se ao acréscimo real na arreca-
dação dos itens Rendimentos do
Trabalho Assalariado (8,42%) e
Participação nos Lucros ou Re-
sultados (15,7%) e ao decrésci-
mo real em Aposentadoria do
Regime Geral ou do Servidor
Público (queda de 8,67%).

Já em junho, a arrecadação
somou R$ 13,85 bilhões, queda
real de 0,63%.

A Receita Federal apresen-
tou, também, os principais indi-
cadores macroeconômicos que
ajudam a explicar o desempenho
da arrecadação, tanto no mês
quanto no acumulado do ano.
Entre os indicadores, estão a
venda de serviços, com cresci-
mento de 4,7% em maio (fator
gerador da arrecadação de ju-
nho) e 5,21% no ano; e a massa
salarial, que cresceu 13,96% em
maio (15,21% no ano), em re-
lação ao mesmo mês de 2022.

A venda de bens também
cresceu 3% no mês e 2,41% no
ano. A produção industrial subiu
0,28% em maio, mas caiu 1,06%
no acumulado do ano, compara-
do ao período de dezembro de
2021 a maio de 2022.

Já o valor em dólar das im-
portações caiu 16,7% em rela-
ção a maio do ano passado e
6,82% no ano. (Agencia Brasil)Obras com recursos do FGTS

atenderam 2,9 milhões de pessoas
Em 2022, o financiamento

de projetos de habitação, sanea-
mento básico e infraestrutura
urbana com recursos do Fundo
de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS) beneficiou a mais de
2,91 milhões de pessoas em
todo o Brasil, estimulando a cri-
ação de cerca de 2,18 milhões
de postos de trabalho.

Embora já estivessem dispo-
níveis, os dados relativos aos
projetos executados com recur-
sos do fundo foram detalhados
pelo Ministério das Cidades,
durante reunião do Conselho
Curador do FGTS, na manhã da
terça-feira (25).

Dos R$ 83,788 bilhões do
FGTS que o conselho autorizou o
governo federal a investir em pro-
jetos habitacionais, de saneamen-
to e infraestrutura urbana ao longo
do ano passado, foram executados
pouco mais de R$ 65,309 bilhões,
ou 78% do valor total.

Na área habitacional, a exe-
cução chegou a 89%, totalizan-
do um investimento de R$
61,626 bilhões do orçamento
total de R$ 68,870 bilhões, o
que, segundo o Ministério das
Cidades, fomentou a geração de
2.094.408 empregos e benefi-
ciou a 383.366 famílias.

Considerando apenas o seg-
mento habitacional popular, o
resultado foi a produção de
370.826 unidades habitacionais,
com uma execução de R$ 58,70
bilhões com destaque para a exe-
cução para as menores faixas de
renda, do Grupo 1, rendimento de
até R$ 2.400, e Grupo 2, rendi-
mento de R$ 2.400 a R$ 4.400.

Outro destaque é a execução
de 82% do orçamento destina-
do ao Pró-Cotista, a linha de fi-
nanciamento habitacional com
recursos do FGTS oferecida
pelo Banco do Brasil e pela Cai-
xa Econômica Federal a traba-

lhadores que têm contas vincu-
ladas ao fundo.

Segundo o coordenador-ge-
ral de Gestão do FGTS e Cole-
giados, do Ministério das Cida-
des, Rogério Borges Marques,
ao longo do ano passado foram
investidos cerca de R$ 2,886
bilhões, ou 82% dos R$ 3,541
bilhões destinados ao Pró-Co-
tista. Com isso, foram atendidas
12.540 famílias e gerados
101.967 empregos.

Já a execução do montante
destinado a projetos de sanea-
mento básico alcançou, na mé-
dia, apenas 37% do total previs-
to, o que equivale a pouco mais
de R$ 1,739 bilhões dos R$
4,70 bilhões.

Criado em 2005, para me-
lhorar as condições de saúde e a
qualidade de vida da população
urbana e rural, o programa Sa-
neamento Para Todos disponibi-
liza financiamento para empre-

endimentos do setor público ou
privado.

Neste segmento, enquanto a
execução do setor público - es-
tados, municípios, Distrito Fe-
deral, concessionárias públicas
de saneamento, consórcios pú-
blicos de direito público e em-
presas públicas não dependentes
- atingiu 32%, enquanto a exe-
cução dos financiamentos con-
tratados pelo setor privado to-
talizaram 50% do montante in-
vestido no setor.

“Em 2022, já começamos a
observar o reflexo das medidas
do Marco Legal do Saneamen-
to. A tendência é que, em 2023,
tenhamos uma execução ainda
maior”, disse Marques, acres-
centando que os investimentos
em projetos que contaram com
a participação da iniciativa pri-
vada beneficiaram a 1.779.759
pessoas em todo o Brasil.
(Agencia Brasil)

O turismo no Brasil teve, em
2023, o maior faturamento para
um mês de maio desde 2014,
divulgou na terça-feira (25) a
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC).  O volume de re-
ceitas somou R$ 36,1 bilhões,
com aumento de 8,6% em rela-
ção ao mesmo mês do ano pas-
sado, e de 4% na comparação
com abril deste ano.

Na avaliação do presidente
da CNC, José Roberto Tadros,
o setor tem retomado sua recei-
ta com empregabilidade, desen-
volvimento de novos negócios e
atração de investimentos estran-
geiros. Outro indicador desse
movimento é que a média de flu-
xo de aeronaves nos 10 maiores
aeroportos do Brasil voltou, em
maio, ao nível observado antes
da pandemia.

Do ponto de vista do turis-
mo interno, a alta tem relação
com o alto custo de viajar para
o exterior e com a alta oferta
de produtos turísticos brasi-
leiros. Pela ótica do turista
estrangeiro, o câmbio e a in-
fraestrutura voltada ao turismo
internacional tornam o Brasil
uma boa opção.

Com o fortalecimento da ati-
vidade econômica do setor, fo-
ram criadas entre janeiro e maio
64,2 mil vagas de emprego no
turismo, sendo 9,6 mil somente

Um decreto presidencial,
publicado na terça-feira (25)
no Diário Oficial da União,
autoriza o aumento do capi-
tal social da Autoridade Por-
tuária de Santos S.A., por
meio da incorporação de adi-
antamentos feitos pela
União, atualização desses va-
lores, além de saldo de capi-
talizações anteriores. Até a
última atualização do estatu-
to, em 2020, as ações da em-
presa pública ultrapassavam o
valor de R$ 1,4 bilhão.

De acordo com o decreto,
a esse valor serão acrescidos
R$ 103.346.942,15 de um adi-
antamento transferido em
2015, pela União, além de
mais R$ 4.052.782,11 de ou-
tros adiantamentos feitos em
2019 e 2020, com o objetivo
de aumentar o capital social da
empresa. Com isso, o novo ca-

Governo autoriza
emissão de mais ações

do Porto de Santos
pital social deve ultrapassar R$
1,5 bilhão.

Por ser uma empresa públi-
ca de capital fechado, vincula-
da ao Ministério de Portos e
Aeroportos, as ações que re-
presentam o capital social da
empresa são 99,9% da União
e menos de 0,01% do municí-
pio de Santos.

O decreto autoriza ainda a
subscrição das novas ações
pela União e pelo município na
proporção da participação dos
acionistas e, caso o município
de Santos não exerça o direito
de preferência no prazo previs-
to, a União poderá exercer.

O novo capital social deve-
rá ser publicado no Diário Ofi-
cial da União após a aprovação,
pela assembleia geral de acio-
nistas do valor total, bem como
do número de ações que serão
emitidas. (Agencia Brasil)

Turismo tem maior
faturamento em maio
desde 2014, diz CNC

em maio. Para o ano de 2023, a
projeção da CNC é uma geração
de 101,6 mil novos postos de
trabalho.

Assim como o número de
postos de trabalhos, o número
de empresas do setor também
está em alta. Em maio deste ano
havia 10% mais estabelecimen-
tos que no mesmo mês do ano
passado, lista que inclui serviços
culturais e de hospedagem, ba-
res e restaurantes, transporte de
passageiros, aluguel de veículos,
agências de viagem e outros.

Apesar de ser frequentemen-
te associado a hospedagem e
agências de viagem, os serviços
turísticos que tiveram maior cres-
cimento de estabelecimentos fo-
ram aluguel de veículos (12,4%),
serviços culturais (11,5%) e ba-
res e restaurantes (10,9%).

A CNC também informa que
a inflação foi mais intensa no
setor turístico do que na econo-
mia em geral. Enquanto o Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) acumu-
lava 2,95% em maio, o avanço
médio dos preços no setor de
turismo foi de 6%. Os maiores
aumentos foram registrados nos
preços de pacotes turísticos
(10,5%) e hospedagens
(15,8%). Os custos dos trans-
portes por aplicativo tiveram
uma queda de 4,6% para o con-
sumidor. (Agencia Brasil)

IPCA-15 tem deflação de 0,07% em julho
Após nove meses no campo

positivo, a prévia da inflação teve
deflação de 0,07% em julho.
Houve queda de 0,11 ponto per-
centual em relação à taxa do mês
anterior (0,04%). O principal
impacto para esse resultado
veio da retração nos preços da
energia elétrica residencial (-
3,45%), após a incorporação do
Bônus de Itaipu, creditado nas
faturas de julho.

Os dados são do Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo 15 (IPCA-15), divul-
gado na terça-feira (25) pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

No ano, há alta acumulada de

3,09% e, em 12 meses, de
3,19%.

Além da energia elétrica re-
sidencial, a queda nos preços do
botijão de gás (-2,10%) também
influenciou a retração do grupo
habitação (-0,94%), um dos que
mais impactaram o índice geral.
Já a taxa de água de esgoto
(0,20%) está entre os itens que
subiram.

“Entre os grupos analisados
pela pesquisa, a outra maior in-
fluência sobre o índice geral
veio de Alimentação e bebidas
(-0,40%), cujo resultado é rela-
cionado à deflação de alimenta-
ção no domicílio (-0,72%). En-
tre os alimentos com preços em

queda, destacam-se o feijão-ca-
rioca (-10,20%), o óleo de soja
(-6,14%), o leite longa vida (-
2,50%) e as carnes (-2,42%).
Por outro lado, a batata-inglesa
(10,25%) e o alho (3,74%) fi-
caram mais caros neste mês”,
diz o IBGE.

Com a alta mais intensa do
lanche (0,34% em junho para
1,02% em julho), a alimentação
fora do domicílio (0,46%) ace-
lerou em relação ao mês anteri-
or (0,29%). Já a refeição
(0,17%) desacelerou na mesma
comparação (0,28%).

Entre as altas, o destaque foi
o grupo de Transportes (0,63%).
O avanço é explicado pelo au-

mento nos preços da gasolina
(2,99%), que teve o maior im-
pacto positivo (0,14 p.p.) entre
os subitens pesquisados. O gás
veicular também subiu (0,06%),
enquanto o óleo diesel (-3,48%)
e etanol (-0,70%) tiveram defla-
ção. Com esses resultados, os
combustíveis tiveram alta de
2,28% em julho.

Ainda em Transportes, hou-
ve alta de 4,70% nos preços das
passagens aéreas, que já haviam
subido 10,70% em junho. Do
lado das quedas, destacam-se o
automóvel novo (-2,34%) e o
automóvel usado (-1,05%),
além do ônibus urbano (-
0,72%). (Agencia Brasil)

Mercado reduz previsão da inflação
de 4,95% para 4,9% este ano

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) – considerado a inflação
oficial do país – caiu de 4,95%
para 4,9% neste ano. A estimativa
está no Boletim Focus da terça-
feira (25), pesquisa divulgada se-
manalmente pelo Banco Central
(BC) com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os princi-
pais indicadores econômicos.

Para 2024, a projeção da infla-
ção ficou em 3,9%. Para 2025 e
2026, as previsões são de 3,5%
para os dois anos.

A estimativa para este ano está
acima do teto da meta de inflação
que deve ser perseguida pelo BC.
Definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN), a meta é de
3,25% para 2023, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percentual
para cima ou para baixo. Ou seja, o
limite inferior é 1,75% e o supe-
rior 4,75%. Segundo o BC, no úl-
timo Relatório de Inflação a chan-

ce de a inflação oficial superar o
teto da meta em 2023 era de 61%.

A projeção do mercado para a
inflação de 2024 também está aci-
ma do centro da meta prevista, fi-
xada em 3%, mas ainda dentro do
intervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual.

Em junho, houve deflação no
país, ou seja, um recuo nos preços
na comparação com maio. O IPCA
ficou negativo em 0,08%, segun-
do o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Foi o
quarto mês seguido em que a in-
flação perdeu força. Em maio, o
IPCA foi de 0,23%.

No ano, o índice soma 2,87%
e, nos últimos 12 meses, 3,16%,
abaixo dos 3,94% observados nos
12 meses imediatamente anterio-
res e seguindo a tendência de queda
apresentada desde junho de 2022,
quando o índice estava em 11,89%.

Para alcançar a meta de infla-
ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bási-

ca de juros, a Selic, definida em
13,75% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom). A
taxa está nesse nível desde agosto
do ano passado e é a maior desde
janeiro de 2017, quando também
estava nesse patamar.

Para o mercado financeiro, a
expectativa é de que a Selic encer-
re o ano em 12% ao ano. Para o
fim de 2024, a estimativa é de que
a taxa básica caia para 9,5% ao ano.
Já para o fim de 2025 e de 2026, a
previsão é de Selic em 9% ao ano
e 8,63% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalidade é
conter a demanda aquecida, e isso
causa reflexos nos preços porque
os juros mais altos encarecem o
crédito e estimulam a poupança.
Mas, além da Selic, os bancos con-
sideram outros fatores na hora de
definir os juros cobrados dos con-
sumidores, como risco de inadim-
plência, lucro e despesas adminis-
trativas. Desse modo, taxas mais

altas também podem dificultar a
expansão da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo à
produção e ao consumo, reduzin-
do o controle sobre a inflação e
estimulando a atividade econômi-
ca.

A projeção das instituições fi-
nanceiras para o crescimento da
economia brasileira neste ano fi-
cou em 2,24%, mesma do boletim
da semana passada.

Para 2024, a expectativa para
o Produto Interno Bruto (PIB) - a
soma de todos os bens e serviços
produzidos no país - é de cresci-
mento de 1,3%. Para 2025 e 2026,
o mercado financeiro projeta ex-
pansão do PIB em 1,9% e 2%, res-
pectivamente.

A previsão para a cotação do dó-
lar está em R$ 4,97 para o fim deste
ano. Para o fim de 2024, a previsão é
de que a moeda americana fique em
R$ 5,05. (Agencia Brasil)



País teve 2,15 milhões de hectares
queimados no primeiro semestre

Nacional
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No primeiro semestre deste
ano, 2,15 milhões de hectares
foram queimados no Brasil, re-
vela mapeamento feito pelo Ma-
pBiomas Brasil, uma rede cola-
borativa formada por organiza-
ções não governamentais
(ONGs), universidades e empre-
sas de tecnologia, que produz um
relatório sobre a cobertura e uso
da terra. Segundo o mapeamen-
to, isso significou queda de 1%
em relação ao mesmo período
do ano passado.

Se for considerada apenas a
região da Amazônia, no entanto,
as queimadas aumentaram 14%
em relação ao último ano. De
acordo com o MapBiomas, a
Amazônia foi o bioma com a
maior área queimada no semes-
tre, com 1,45 milhão de hecta-
res devastados em 2023, o que
corresponde a 68% de toda a
área queimada do Brasil nesse
período.

Em segundo lugar, vem o
Cerrado, com 639 mil hectares,
o que representou 30% sobre o

total de área queimada no país e
aumento de 2% em comparação
com o mesmo período de 2022.

“A área queimada no primei-
ro semestre de 2023 no Cerra-
do está dentro da média dos úl-
timos anos, com destaque para
ações de queimas prescritas que
são realizadas nesse período
como parte da estratégia de pre-
venção de incêndios florestais
do MIF (Manejo Integrado do
Fogo). Porém, a área queimada
em junho foi maior do que nos
meses anteriores, porque o pe-
ríodo de seca no bioma está só
começando. A situação pode se
agravar ainda mais com a chega-
da do fenômeno El Niño”, diz,
em nota, a coordenadora opera-
cional do MapBiomas Fogo,
Vera Arruda, pesquisadora do
Instituto de Pesquisa Ambiental
da Amazônia.

De toda a área queimada no
primeiro semestre deste ano no
país, 84% eram de vegetação
nativa, a maioria em formações
campestres. Segundo o MapBi-

omas, as pastagens se destaca-
ram entre os tipos de uso agro-
pecuário, representando 8,5% de
toda a área queimada.

O relatório revelou ainda
que, na Mata Atlântica (10.220
hectares) e no Pantanal (13 mil
hectares), a área queimada no
primeiro semestre deste ano foi
a menor dos últimos cinco anos.

A Caatinga seguiu a tendên-
cia de queda, com a área quei-
mada no primeiro semestre in-
ferior à dos anos anteriores,
com 818 hectares atingidos. Já
no Pampa foram queimados 7
mil hectares.

Quase metade da área quei-
mada no país entre janeiro e ju-
nho deste ano esteve concentra-
da em um único estado da Ama-
zônia: Roraima, principalmente
nas cidades de Normandia, Pa-
caraima e Boa Vista.

Só neste estado, foram quei-
mados 1 milhão de hectares no
primeiro semestre deste ano.
Em seguida, apareceram os es-
tados de Mato Grosso (258 mil

hectares) e do Tocantins (254
mil hectares). Juntos, os três
estados respondem por 82% da
área queimada total no período.

Apesar de os dados semes-
trais terem mostrado relativa
estabilidade, os números do mês
de junho mostraram avanço nas
queimadas em relação ao ano
passado. Pelo relatório, os 543
mil hectares queimados no mês
passado estão 203% acima da
área queimada em maio de 2023.
Segundo o relatório, a vegetação
nativa respondeu por 81% da
área queimada em junho.

O bioma com maior área
queimada no mês de junho foi o
Cerrado, com 425 mil hectares,
seguido pela Amazônia, com
102 mil hectares.

As unidades de conservação
que lideraram o ranking de áre-
as queimadas no mês de junho
foram a Estação Ecológica Ser-
ra Geral do Tocantins, o Parque
Nacional dos Campos Amazôni-
cos e o Parque Nacional do Ara-
guaia. (Agencia Brasil)

Paraná decreta emergência zoosanitária
para proteger o setor avícola

Para agilizar o atendimento
nos casos notificados de sus-
peita de influenza aviária de
alta patogenicidade (H5N1) e
ter acesso facilitado a recur-
sos no combate à doença, o
Governo do Paraná decretou
na terça-feira (25) estado de
emergência zoosanitária no
Estado pelo prazo de 180 dias
. A medida, que teve aprova-
ção do Conselho Estadual de
Sanidade Agropecuária (Cone-
sa), é uma forma de alinhar as
ações com o Ministério da Agri-
cultura e Pecuária.

Em maio, o ministério já ha-
via adotado essa providência e
agora orientou para que decre-
tos semelhantes fossem assina-
dos pelos estados com vistas ao
trabalho conjunto entre as 27
unidades da Federação e o Dis-
trito Federal, garantindo agilida-
de nos processos, disponibilida-
de imediata de recursos, caso
necessário, e segurança para os

importadores do frango brasilei-
ro e para os consumidores. Até
agora, Santa Catarina, Espírito
Santo, Bahia, Mato Grosso do
Sul e Tocantins também já ado-
taram decreto semelhante.

“É importante deixar claro
que essa é uma medida proteti-
va. Com esse decreto podemos
agir de maneira muito mais rá-
pida, livrando-nos de algumas
barreiras burocráticas caso se
detecte a gripe aviária”, salien-
tou o secretário estadual da Agri-
cultura e do Abastecimento,
Norberto Ortigara, que também
preside o Conesa. “A medida
possibilita ainda acesso mais
imediato a recursos que nos aju-
dem a manter o controle já es-
tabelecido no Estado”.

Até agora o Paraná detectou
sete casos da doença apenas em
aves silvestres migratórias, o
que está dentro do esperado, vis-
to que há migração natural de
pássaros entre os continentes

em busca de alimentação e para
reprodução. Segundo a Agência
de Defesa Agropecuária do Para-
ná (Adapar), todos os focos já fo-
ram declarados encerrados pelo
Ministério da Agricultura e Pecu-
ária. “O que temos de evitar, em-
pregando todos os meios possí-
veis, é que adentre granjas comer-
ciais”, reforçou o secretário.

A avicultura foi a atividade
que mais gerou valor nas propri-
edades rurais do Paraná em
2022. Nas mais de 19 mil gran-
jas produtoras de frango de cor-
te, de recria e de ovos foi gera-
do um Valor Bruto de Produção
(VBP) de R$ 45 bilhões. Naque-
le ano foram abatidos mais de 2
bilhões de frangos. Neste ano de
2023, de janeiro a junho, o Esta-
do exportou mais de 1 milhão de
toneladas de carne de frango para
mais de 130 países. Além disso,
quase 100 mil pessoas são em-
pregadas em frigoríficos que aba-
tem e processam frangos.

A influenza aviaria é uma do-
ença com distribuição global e
ciclos pandêmicos ao longo dos
anos, com sérias consequênci-
as para o comércio internacio-
nal de produtos avícolas. Em 15
de maio de 2023 foi detectada
pela primeira vez em território
brasileiro, em aves silvestres, o
que não afeta a condição de país
livre da doença com vistas ao
comércio.

Desde a primeira notifica-
ção de gripe aviária no Paraná,
em 21 de junho, a Adapar já fez
quase 800 fiscalizações na re-
gião litorânea, onde foram re-
gistrados os sete focos em
aves silvestres migratórias.
Cerca de 20 mil aves de sub-
sistência foram examinadas
clinicamente e consideradas
saudáveis. De acordo com o
órgão fiscalizador, nessa re-
gião não há nenhuma granja
com produção comercial ou
para reprodução. (AENPR)

Apostas esportivas de quota fixa
são regulamentadas pelo governo

Uma medida provisória
(MP) editada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva e pu-
blicada no Diário Oficial da
União da terça-feira (25) inicia
o processo de regulamentação
das apostas esportivas de quota
fixa, também conhecido como
mercado de bets. Criado em
2018, pela Lei 13.756, o mer-
cado, com potencial de arreca-
dação anual de até R$12 bilhões,
permaneceu quatro anos sem
regulamentação.

A principal mudança é a con-
cessão para participar desse
mercado, agora condicionada à
aprovação do Ministério da Fa-
zenda, sem limite de outorgas,
desde que a empresa esteja es-
tabelecida em território nacio-
nal. O Ministério da Fazenda in-
formou que será criada, por
meio de decreto, uma secreta-
ria que se encarregará de anali-
sar os documentos, credenciar
as empresas e manter o contro-
le sobre o mercado de apostas.

O presidente da Associação
Nacional de Jogos e Loterias
(ANJL), Wesley Cardia, disse
que, embora tardia, a regulamen-
tação é importante para trazer
segurança para o mercado.
“Convivem, no país, empresas
que buscam as melhores práti-
cas internacionais, conformes à
regulamentação e à tributação
justa, e aquelas oportunistas,
que, nos bastidores, torcem para
que nada mude, para continuar
operando à margem de regras”,
afirmou Cardia.

Com as mudanças, as empre-
sas de apostas terão que destinar
18% da receita obtida com as
apostas, já descontado o pagamen-
to dos prêmios e dos impostos, a
chamada Gross Gaming Revenue
(GGR), ou receita bruta de jogos
na tradução livre. O prêmio dos
jogadores também será tributado
em 30% pelo Imposto de Renda,
a partir de R$ 2.112.

A arrecadação do GGR será
dividida, com 2,55% destinados

ao Fundo Nacional de Seguran-
ça Pública, para ações de com-
bate às manipulações de apostas
e ilegalidades no mercado;
0,82% para a educação, 1,63%
para as entidades do Sistema
Nacional do Esporte, em contra-
partida do uso de nome, marcas,
emblemas e hinos, 10% para a
seguridade social, 3% para o
Ministério dos Esportes.

Segundo Wesley, as empre-
sas veem de forma positiva a re-
gulamentação, desde que todos
os integrantes do mercado parti-
cipem da arrecadação e que a atu-
ação de empresas ilegais seja
coibida. “Temos grandes empre-
sas internacionais que não podi-
am atuar no mercado pela falta de
regulamentação. Habilitadas, elas
poderão vir, gerar empregos, ge-
rar renda e tornar o mercado mais
seguro e transparente”, afirma

Outra mudança importante
que a MP traz é a proibição de
que as empresas de apostas par-
ticipem do mercado de direitos

de eventos desportivos realiza-
dos no país, como transmissão,
distribuição ou qualquer forma
de exibição. Esta é uma das me-
didas que buscam coibir a mani-
pulação de resultados, confor-
me destacou a ministra dos Es-
portes, Ana Moser. “É mais uma
iniciativa fundamental do gover-
no brasileiro que, ao regulamen-
tar as apostas esportivas, coibi-
rá a manipulação de resultados
e, sobretudo, preservará a inte-
gridade esportiva.”

Também será necessária uma
contrapartida de publicidade e
marketing para conscientização
e prevenção do transtorno do
jogo patológico. “Esse é o tipo
de despesa extra que está den-
tro dos princípios da nossa as-
sociação, já que trabalhamos
para evitar a participação de
menores em jogos de aposta,
mesmo que por aplicativo, e
também para prevenir as patolo-
gias ligadas aos jogos.” (Agen-
cia Brasil)

Iphan investirá R$ 7,5 milhões em
projetos sobre cultura imaterial

O Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacio-
nal (Iphan) disponibilizará R$
7,5 milhões para projetos que
colaborem para a salvaguarda
do patrimônio cultural imate-
rial brasileiro. A retomada
desse investimento público
visa fomentar iniciativas volta-
das para as culturas populares e
tradicionais e para a diversidade
linguística do país.

O edital que prevê esses re-
cursos – Edital do Programa Na-
cional do Patrimônio Imaterial
(PNPI) – foi publicado no Diá-
rio Oficial da União da terça-feira
(25), pelo Iphan.

As propostas devem ser apre-
sentadas entre os dias 26 de ju-
lho e 8 de setembro exclusiva-

mente na Transferegov, a nova
plataforma para transferência de
recursos do governo federal.

Podem participar da seleção
órgãos e entidades dos gover-
nos federal, estaduais, institui-
ções de ensino superior, orga-
nizações da sociedade civil,
agências de desenvolvimento e
organizações privadas ligadas à
cultura e à pesquisa.

“Organizações da sociedade
civil selecionadas devem cele-
brar convênios; órgãos e entida-
des da administração pública es-
tadual vão firmar termos de co-
laboração; e as instituições fede-
rais, termos de execução descen-
tralizada”, informa o Iphan.

O edital do PNPI de 2023 é
dividido em três linhas temáticas.

A primeira é voltada a projetos
de pesquisa e identificação de
bens culturais imateriais utilizan-
do o novo Inventário Nacional de
Referências Culturais (INRC). A
segunda linha abrange projetos de
pesquisa sociolinguística/ que
utilizem como referência o Guia
do Inventário Nacional da Diver-
sidade Linguística.

A terceira é voltada a proje-
tos de apoio e fomento aos/bens
culturais registrados como Patri-
mônio Cultural do Brasil, inscri-
tos em um dos Livros de Regis-
tro do Iphan.

“Na primeira linha, os proje-
tos devem ter orçamento entre
R$ 200 mil e R$ 500 mil; na se-
gunda linha, entre R$ 150 mil e
R$ 400 mil; e, na terceira, R$

150 mil e R$ 300 mil”, detalha o
instituto.

Em nota, o presidente do
Iphan, Leandro Grass diz que a
nova edição do PNPI represen-
ta “a retomada da valorização
do patrimônio imaterial, da cul-
tura popular e dos saberes tradi-
cionais”.

O instituto destaca que o va-
lor a ser pago em 2023 “supera
todo o investimento do Iphan em
patrimônio cultural imaterial nos
últimos quatro anos”, além de
estar “mais de 1.000%” acima do
valor disponibilizado em 2022.

No site do Iphan é possível
obter mais detalhes sobre o edi-
tal do PNPI, bem como orienta-
ções sobre a submissão de pro-
postas. (Agencia Brasil)

A ministra da Igualdade Ra-
cial do Brasil, Anielle Franco,
e a vice-presidente da Colôm-
bia e, também, ministra colom-
biana da Igualdade e da Equi-
dade, Francia Márquez, assina-
ram, na terça-feira (25), em
Bogotá (Colômbia), um me-
morando de entendimento para
combate ao racismo e promo-
ção da igualdade racial na Amé-
rica Latina.

A ação faz parte das come-
morações do Dia Internacional
da Mulher Negra Latino-ame-
ricana e Caribenha, celebrado
neste 25 de julho.

O Memorando de Entendi-
mento Brasil – Colômbia pre-
vê ações de intercâmbio e tro-
ca de experiências nas áreas de
combate e superação do racis-
mo na região; promoção da
igualdade racial, produção aca-
dêmica e científica sobre os
temas; e políticas para povos
tradicionais.

Os dois países poderão ela-
borar uma agenda de trabalho
para o desenvolvimento de
ações de cooperação em temas
de interesse comum. O objeti-
vo é estabelecer o diálogo e
disseminar conhecimento so-
bre a história da população
afrodescendente na América
Latina e Caribe, incluindo co-
munidades tradicionais de ma-
triz africana, com destaque às
relações históricas e culturais
com o Brasil.

Os intercâmbios bilaterais
poderão se dar em temas como
história; cultura; reconheci-
mento, valorização e preserva-
ção da memória; sistemas edu-
cacionais; ações afirmativas; di-
versidade étnico-racial e os de-
safios impostos pelo avanço de
novas tecnologias e pelas mu-
danças nas relações entre países
no sistema internacional.

O acordo contempla ainda
a possibilidade de realização de
seminários, capacitações, além
de intercâmbio entre pesquisa-
dores, estudantes, docentes e
representantes de organiza-
ções da sociedade civil envol-
vidos com a promoção de di-
reitos educacionais, sociais,
culturais e sua relação com o
combate à discriminação e a

Brasil e Colômbia assinam
cooperação de combate

à discriminação
promoção da equidade racial.

Além das duas ministras,
estiveram presentes na ceri-
mônia o presidente da Colôm-
bia, Gustavo Petro (foto) e, re-
presentando o Brasil, as parla-
mentares negras brasileiras
Erika Hilton (PSOL – SP), Ta-
líria Petrone (PSOL – RJ),
Reginete Bispo (PT – RS),
Dandara Tonantzin (PT – MG),
Carol Dartora (PT – PR) e
Daiana Santos (PCdoB – RS).

A ministra brasileira agra-
deceu à vice-presidente co-
lombiana, Francia Márquez,
pela assinatura do documento,
considerado por Anielle como
histórico. “Sigo afirmando e
reiterando toda força, rebeldia,
todo o talento, todo o compro-
metimento que essa mulher
tem. Hoje, estamos aqui, nós
duas juntas, ministras, assinan-
do esse memorando histórico
na mão e pela mão de duas mu-
lheres negras, com uma comi-
tiva de parlamentares negras
brasileira e dizer que esse é o
início da retomada da demo-
cracia do nosso país, mas tam-
bém a gente não vai retroce-
der, não daremos nenhum pas-
so atrás”.

Anielle reafirmou apoio à
vice-presidente colombiana,
conhecida pelo ativismo nas
causas das mulheres negras e
defensora do meio ambiente.
“Siga firme que estamos jun-
tos com você, no Brasil, na
Colômbia, em toda a diáspora
latino-americana”.

Após a assinatura do docu-
mento, Anielle Franco refor-
çou que o Brasil é protagonis-
ta no combate ao racismo. “Po-
demos estar aqui, hoje, cerran-
do nossos punhos e dizendo a
você e para todas as mulheres
presentes, aqui, que a gente vai
seguir, Francia. Obrigada, cada
vez mais, por esse memoran-
do histórico. Eu tenho certeza
que, hoje, o presidente Lula
está feliz e contente com o tra-
balho que temos feito. É, de
verdade, muito gratificante es-
tar liderando essa pasta”.

O memorando assinado na
terça entra em vigor imediata-
mente e tem vigência de cinco
anos. (Agencia Brasil)

O Ministério da Educação
(MEC) empossou, na terça-fei-
ra (25), em Brasília, os mem-
bros do Comitê Estratégico Na-
cional do Compromisso (Ce-
nac)/e da/Rede Nacional de Ar-
ticulação de Gestão, Formação
e Mobilização (Renalfa).

Os colegiados compõem o
eixo Gestão e Governança, do
Compromisso Nacional Crian-
ça Alfabetizada. A nova política
de alfabetização foi instituída
em junho deste ano e terá inves-
timento federal de R$ 3 bilhões,
em quatro anos.

Camilo Santana, ministro da
Educação, enfatizou que o go-
verno federal dará apoio técni-
co e financeiro a estados e mu-
nicípios para implementação da
política de alfabetização e, as-
sim, para garantir o direito uni-
versal à educação, previsto na
Constituição Federal.

Contudo, o ministro defen-
deu o protagonismo dos estados
e municípios na gestão da polí-
tica de alfabetização. “A gover-
nança precisa existir do ponto de
vista nacional, que vai ter desde
a presença do presidente da Re-
pública, do ministro; à governan-
ça estadual, portanto, é impor-
tante a liderança do governador,
do secretário estadual [de edu-
cação]; até as governanças regi-
onais e municipais. Vocês são
fundamentais como articulado-
res dessa política, na ponta. Vo-
cês vão estar no dia a dia, na exe-
cução dessa política”.

“Todas as evidências de es-
tudos já mostraram que, quan-
do uma criança é alfabetizada
na idade certa, muda-se a rea-

MEC empossa membros de
colegiados do Compromisso

Criança Alfabetizada
lidade dos anos sequenciais da
educação básica dela: diminui a
evasão e o abandono escolar,
reduz a reprovação”, aponta do
ministro da Educação, Camilo
Santana.

A secretária de Educação
Básica do MEC, Kátia Helena
Schweickardt, também pediu aos
representantes das secretarias de
educação estaduais e munici-
pais que liderem os processos
locais para promover a alfabe-
tização na idade certa, junto
com o governo federal, em
todo o país. “O sucesso dessa
política depende muito da li-
derança e do processo que vo-
cês vão conduzir, sobretudo,
para fortalecer o regime de co-
laboração que vamos instituir”.

O presidente da União Naci-
onal dos Dirigentes Municipais
de Educação (Undime), Luiz
Miguel Garcia, entende que o
Compromisso Nacional Crian-
ça Alfabetizada é a essência do
cumprimento do Plano Nacional
de Educação (PNE). “É obriga-
ção do Estado ter creches em
quantidade suficiente. É com-
promisso do Estado a garantia
das condições de ensino-apren-
dizagem para que as crianças de
fato estejam indo a escolas e
não a centros de acolhimentos
de crianças”. O presidente da
Undime ainda defendeu a amplia-
ção da educação em tempo inte-
gral. “Quem sabe vamos realizar
esse processo pelo menos na edu-
cação infantil e nos anos iniciais.
Se não universalizar, que pelo
menos chegue a 60%, 70% ou
80% da oferta de vagas em perío-
do integral”.  (Agencia Brasil)
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Companhia de Seguros 
Previdência do Sul - PREVISUL

CNPJ/MF nº 92.751.213/0001-73 - NIRE nº 35300561040
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31/03/2023

No dia 31/03/2023, às 10h40, na sede social, com a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Asma
Zidani EP Baccar; e Secretário: Vitor de Araújo Cardoso. Deliberações Unânimes: (i) Aprovar a alteração e
consolidação do Estatuto Social da Cia., para (a) extinção do Conselho de Administração, com a
consequente e imediata destituição de todos os seus membros; (b) a alteração do dispositivo sobre o Comitê
de Auditoria para refletir a nova estrutura; e (c) a alteração da composição da Diretoria. Em razão da
aprovação acima, lista-se abaixo os dispositivos do Estatuto Social da Cia. passarão a vigorar com as
seguintes respectivas redações: “Artigo 7º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos
primeiros 3 meses, seguintes ao término do exercício fiscal para deliberar sobre as matérias estabelecidas
na lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem, observados os dispositivos legais
aplicáveis. §1º - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria. §2º - A Assembleia Geral será dirigida
por mesa composta de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas presentes.” “Artigo 11 - Compete
à Assembleia Geral, além das atribuições que lhe são conferidas por Lei e pelo presente Estatuto: (a) fixar,
por proposta da Diretoria, a política dos negócios da Cia.; (b) eleger e destituir os membros da Diretoria; (c)
fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo os livros e papéis da Cia., solicitar informações
sobre contratos celebrados e em vias de celebração, manifestar-se previamente sobre atos, contratos e
operações de acordo com as disposições deste instrumento e deliberar sobre quaisquer assuntos
pertinentes ao bom andamento dos negócios sociais; (d) estabelecer os limites de alçada dos membros da
Diretoria, fixando-lhes a competência para representar a Cia. na realização dos negócios, celebração de
contratos e prática de demais atos administrativos, operacionais, financeiros e contábeis; (e) aprovar a
criação ou extinção de sucursais, filiais, inspetorias, por proposta da Diretoria, sendo que a esta última
caberá deliberar pela alteração dos endereços, quando necessário; (f) manifestar-se sobre as demonstrações
financeiras, balanços e contas de lucros ou prejuízos e os relatórios da Diretoria, bem como sobre a
proposta relativa à destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício; (g) autorizar, por proposta da
Diretoria, a aquisição e a alienação de bens imóveis, a constituição de ônus reais, em geral, a prestação de
garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos e, de modo geral, transações que envolvam
interesses de alta expressão monetária ou riscos graves; (h) determinar a política de remuneração da
Diretoria, bem como a política de benefícios dos administradores e empregados da Cia.; e (i) escolher e
destituir os auditores independentes.” “Artigo 12 - A Cia. será administrada por uma Diretoria, eleita pela
Assembleia Geral. §1º - A remuneração da administração será fixada pela Assembleia Geral. §2º - Os
mandatos dos membros da Diretoria iniciam-se com a assinatura de seus respectivos termos de posse e se
findam com a investidura de novos administradores aprovados pela Superintendência de Seguros Privados
- SUSEP.” “Artigo 13 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 e, no máximo, 6 membros, sendo 1
Diretor Presidente, 1 Diretor Financeiro, 1 Diretor de Riscos e Controles Internos e os demais diretores sem
designação específica, pessoas naturais, residentes no país, acionistas ou não, com mandato de 3 anos,
permitida a reeleição, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §1º - Ao Diretor
Presidente compete: (a) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e promover o cumprimento de suas
deliberações; (b) coordenar a ação geral da Diretoria; (c) implementar a estratégia empresarial e gerir
administrativa, financeira e operacionalmente a Cia. e empresas controladas; (d) representar a Cia., em juízo
ou fora dele, podendo, para tanto, constituir prepostos e mandatários, conferindo-lhes poderes e
prerrogativas, nos termos do presente Estatuto Social e na lei aplicável; (e) convocar as Assembleias Gerais;
(f) cumprir as deliberações da Assembleia Geral; (g) submeter à Assembleia Geral, até 31 de março do ano
subsequente ao exercício social correspondente, a prestação de contas da Cia., acompanhada da
manifestação da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal, se instalado; (h) administrar, designar, promover,
transferir, punir e demitir empregados; e (i) exercer demais poderes de direção executiva. §2º - Ao Diretor
Financeiro compete: (a) representar a Cia., em juízo ou fora dele, podendo, para tanto, constituir prepostos
e mandatários, conferindo-lhes poderes e prerrogativas, nos termos do presente Estatuto Social e na lei
aplicável; (b) cumprir as deliberações da Assembleia Geral; (c) planejar, organizar, orientar e controlar as
atividades dos setores que lhes são subordinados; e (d) exercer os demais poderes de direção executiva.
§3º - Ao Diretor de Riscos e Controles Internos compete: (a) a revisão, o monitoramento e a proposição de
alterações, quando necessário, dos controles, processos e procedimentos internos da Cia., visando
assegurar a eficiência operacional das atividades da Cia.; (b) a supervisão de boas práticas e o cumprimento
das políticas internas e dos Regimentos Internos da Cia., bem como de leis e regulamentações aplicáveis;
(c) o desempenho de atividades relacionadas à gestão de risco; e (d) informar periodicamente, e sempre
que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos de quaisquer assuntos
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos. O Diretor de Riscos e Controles
Internos poderá se reunir com o Comitê de Riscos para tratar de quaisquer assuntos no âmbito de suas
funções. §4º - Compete aos demais Diretores a supervisão e administração das áreas que lhes forem
designadas, assim como as demais atividades que lhes forem atribuídas, observado o disposto neste
Estatuto Social. §5º - Na ausência ou impedimento temporário de um dos membros da Diretoria, a
Assembleia Geral designará um dos remanescentes para substituí-lo, sem vantagens pecuniárias pela
acumulação de funções. §6º - Vagando um dos cargos da Diretoria, a substituição se fará, provisoriamente,
pelo mesmo modo adotado no caso de ausência ou impedimento temporários, até que tome posse o
substituto definitivo, eleito pela Assembleia Geral e aprovado pela SUSEP para completar o tempo de
mandato do substituído. §7ª - Os Diretores, mesmo após o vencimento do prazo de seus mandatos,
permanecerão no exercício do cargo até a posse da nova Diretoria eleita.” “Artigo 14 - Observado o
disposto neste Estatuto Social, a Diretoria, que é o órgão de administração da Cia., tem ampla e cabal
autonomia de ação, visando a realização dos objetivos sociais e a prática dos atos necessários ao normal
funcionamento da Cia., a ela competindo: (a) executar as deliberações da Assembleia Geral e administrar
os negócios sociais; (b) levar à decisão da Assembleia Geral quaisquer assuntos relevantes; (c) fazer
levantar balancetes e contas, periodicamente, inclusive balanço e contas anuais e apresentá-los à
Assembleia Geral; e (d) elaborar e submeter à apreciação da Assembleia Geral o relatório anual.” “Artigo
17 - A Cia. terá um Conselho Fiscal, nos termos da lei, que funcionará durante os exercícios fiscais em que
for instalado pelos acionistas, composto, no mínimo, por 3 membros, efetivos e igual número de suplentes,
atendidos os requisitos e impedimentos previstos na legislação em vigor. §1º - Os membros do Conselho
Fiscal e seus suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Ordinária que se realizar após sua
eleição, podendo ser reeleitos. §2º - Os pareceres do Conselho Fiscal serão obrigatoriamente registrados
em livro próprio, onde as atas de suas reuniões serão assinadas pelos Conselheiros Fiscais presentes. §3º
- Ocorrendo vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, este será substituído por seu respectivo
suplente. Havendo vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral deverá ser convocada para
proceder à eleição de seus substitutos. §4º - O Conselho Fiscal reunir-se-á, mediante convocação do Diretor
Presidente, ou de 02 membros do Conselho Fiscal, lavrando-se ata de suas deliberações. §5º - Os membros
do Conselho Fiscal, acionistas ou não, deverão ser residentes no Brasil, e deverão satisfazer todas as
exigências legais, incluindo padrões mínimos de competência, como requerido por lei.” “Artigo 22 -
Juntamente com as demonstrações financeiras, a Diretoria apresentará, à Assembleia Geral Ordinária,
proposta sobre a destinação integral do lucro líquido. § Único - Do resultado apurado em cada exercício
social, serão retiradas sucessivamente e na ordem abaixo, as seguintes porcentagens calculadas sobre os
lucros que remanescerem: (a) até 5% sobre o resultado do exercício, após dedução dos prejuízos
acumulados, e da provisão para pagamento dos impostos aplicáveis, com a finalidade de gratificar os
empregados e administradores, a título de participação nos lucros da Cia., obedecidos os critérios fixados
em Lei; (b) o resultado líquido que permanecer, depois de calculada a participação acima, bem como
deduzidos os encargos tributários devidos, terá a seguinte destinação: I. 5% para a constituição da reserva
legal, destinada a garantir a integridade do Capital Social, observado o limite de 20% do Capital Social de
que trata o artigo 193 da Lei 6.404/76; II. 25%, no mínimo, para distribuição de lucros aos acionistas,
ressalvadas as hipóteses previstas em Lei, a título de dividendo mínimo obrigatório, na forma do artigo 202
da Lei 6.404/76; III. poderá haver retenção de parcela do saldo do lucro líquido, se houver proposta dos
órgãos da administração, constante das demonstrações financeiras, e de orçamento de capital previamente
aprovado pela Assembleia Geral, nos moldes do artigo 196 da Lei 6.404/76; e IV. quando comportar, a
Diretoria Executiva poderá submeter à Assembleia Geral proposta de distribuição de saldo aos acionistas
como bonificação ou aumento de capital.” “Artigo 23 - Considerando o disposto no Artigo 128 da Resolução
CNSP nº 432/21, a Cia. servir-se-á do Comitê de Auditoria único, constituído no âmbito da líder do
conglomerado de que faz parte, a CNP Participações em Seguros Ltda., o qual cumprirá as atribuições e
responsabilidades, nos termos da legislação aplicável, para com a Cia..” “Artigo 25 - Os casos omissos
serão resolvidos pela Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral.” Em decorrência da extinção do
Conselho de Administração, os Srs. Gregoire Marie Laurent Saint Gal de Pons, RNE nº V366989-V
(CGPI/DIREX/DPF), CPF/MF nº 723.306.941-72; e Maximiliano Alejandro Villanueva, RNE nº V720511-0
e CPF/MF nº 234.482.558-40, atuais membros efetivos do Conselho de Administração, são neste ato
destituídos de seus cargos. Por fim, o Estatuto Social consolidado da Cia., já considerando as alterações
aprovadas acima, passa a vigorar com a redação constante no Anexo I à presente ata. (ii) Ratificar a
composição da Diretoria Executiva da Cia., bem como as respectivas funções dos Diretores, conforme
descritos abaixo: Diretora Presidente - Luciene Rodrigues Abrão Pandolfo. Diretor Financeiro - Eduardo
Fabiano Alves da Silva. Diretor de Riscos e Controles Internos - Fernando Gonçalves de Moraes - Sra.
Luciene Rodrigues Abrão Pandolfo, Diretora Presidente, com as seguintes funções: (a) Diretora
Responsável pelo registro das apólices e endossos emitidos, bem como, pelos cosseguros aceitos, nos
termos do artigo 2° da Resolução CNSP nº 143/05; e (b) Diretora responsável pela contratação e supervisão
de representantes de seguros e pelos serviços por eles prestados, nos termos do artigo 22 da Resolução
CNSP nº 431/21. - Sr. Eduardo Fabiano Alves da Silva, Diretor Financeiro, com as seguintes funções: (a)
Diretor Responsável Técnico, nos termos do artigo 1º, inciso II, da Circular SUSEP nº 234/03 e do artigo 3º,
inciso II, da Resolução CNSP nº 432/21; (b) Diretor Responsável Administrativo-Financeiro nos termos do
artigo 1º, inciso III, da Circular SUSEP nº 234/03; (c) Diretor Responsável pelo Acompanhamento,
Supervisão e Cumprimento das Normas e Procedimentos de Contabilidade, nos termos do artigo 3º, inciso
III, da Resolução CNSP n° 432/21; (d) Diretora Responsável pelas Relações com a SUSEP nos termos do
artigo 1º, inciso I, da Circular SUSEP nº 234/03; (e) Diretor responsável pelo cumprimento das obrigações
do artigo 13 da Resolução CNSP n° 383/20; e (f) Diretor Responsável pelo Sistema de Seguros Aberto
(Open Insurance), nos termos do artigo 31 da Resolução CNSP nº 415/21. - Sr. Fernando Gonçalves de
Moraes, Diretor de Riscos e Controles Internos, com as seguintes funções: (a) Diretor Responsável pelo
Cumprimento do disposto na Lei nº 9.613/98, nos termos do artigo 1º, inciso IV, da Circular SUSEP nº
234/03 e do artigo 12 da Circular SUSEP nº 612/20; (b) Diretor Responsável pelos Controles Internos, nos
termos da Resolução CNSP nº 416/21; e (c) Diretor responsável pela política institucional de conduta, nos
termos do artigo 12 da Resolução CNSP nº 382/20. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a ata foi
lida, conferida e assinada pelos presentes. Mesa: Asma Zidani EP Baccar - Presidente; e Vitor de Araújo
Cardoso - Secretário. Acionista presente: CNP Participações em Seguros Ltda. (por Asma Zidani
EP Baccar e Eduardo Fabiano Alves da Silva). São Paulo/SP, 31 de março de 2023. Registro JUCESP
nº 160.524/23-4, em 26/04/2023. Gisela Simiema Ceschin, Secretária-Geral.

Usina São Luiz S/A
CNPJ 53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais findos em 31 de março de 2023 e 2022. A Diretoria
agradece a todos os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 21 de julho de 2023.

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais

João Luiz Quagliato Neto
Diretor Presidente

Paulo Fernando Couto - Contador CRC 1SP125.594/O-0

João Carlos Rollim Vessoni
Diretor Industrial

Adriana Maria Quagliato Vessoni
Diretora Financeira

Francisco Eroídes Quagliato Filho
Diretor Administrativo

Orlando Quagliato Neto
Diretor de Manutenção Automotiva

Roque Quagliato
Diretor Vice-Presidente

Ativo 31.03.23 31.03.22
Circulante 534.405 365.216
Caixa e Equivalntes de Caixa 322.870 243.663
Contas a receber de clientes 1.909 693
Contas correntes - Cooperativa 125.330 93.486
Estoques 7.781 7.547
Adiantamento a Fornecedores 63.288 12.952
Impostos a Recuperar 13.227 6.875

Não Circulante 355.537 286.172
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 90.842 66.606
Impostos a recuperar 1.824 2.202

Contas correntes - cooperativa 1.997 -
Investimentos 22.704 13.634
Imobilizado 238.156 203.652
Intangível 14 78

Total do Ativo 889.942 651.388

Passivo 31.03.23 31.03.22
Circulante 183.620 106.613
Fornecedores de cana e diversos 121.235 56.902
Empréstimos e financiamentos 34.772 30.597
Adiantmento de produção - Cooperativa 22 809
Salários e cont. sociais a pagar 5.348 4.044
Impostos e contribuições a recolher 19.903 13.637
Outras contas a pagar 840 624
Dividendos a pagar 1.500 -

Não Circulante 234.166 206.548
Empréstimos e financiamentos 79.732 75.368
Adiantmento de produção - Cooperativa 37.437 35.513
Mútuo - Cooperativa 2.097 3.228
Provisão para contingências 89.739 65.329
Passivos fiscais diferidos 25.161 27.110

Patrimônio Líquido 472.156  338.227
Capital social 93.600 78.000
Reserva legal 8.771 15.600
Reserva de Lucros a Destinar 144.245 92.000
Reserva de Lucros a Realizar 13.154 12.930
Reserva de incentivos fiscais 16.697 -
Ajuste de Avaliação Patrimonial 35.688 39.697
Dividendos Adicionais Propostos 160.001 100.000

Total do Passivo 889.942 651.388

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.23 31.03.22

Receita Operacional Liquida 749.381 782.591
Custo dos Produtos Vendidos (505.972) (508.979)
Lucro Operacional Bruto 243.409 273.612
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (40.410) (23.424)
Administrativas e gerais (48.567) (41.836)
Outras receitas(despesas) liquidas 50.450 35.093

Lucro antes das Financeiras 204.882 243.445
Receitas Financeiras 37.610 15.067
Despesas Financeiras (20.137) (11.294)

Financeiras Líquidas 17.473 3.773
Resultado antes do IR e CS 222.355 247.218
Imposto de renda e contribuição social - corrente (48.876) (70.949)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 1.949 902

Lucro Líquido do Período 175.428 177.171
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 2,25 2,27
Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais

31.03.23 31.03.22
Lucro líquido do exercício 175.428 177.171
Resultado abrangente do exercício 175.428 177.171

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
Atividades operacionais 31.03.23 31.03.22
Lucro líquido do exercício 175.428 177.171
Ajustes
Depreciação e amortização 12.803 15.733
Imposto de renda e contribuição social 46.927 70.047
Provisões 24.410 19.635

Juros prov. de empréstimo e financiamentos 15.349 7.970
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes (1.216) (282)
Contas a receber - Cooperativa (33.841) 6.673
Estoques (234) (3.666)
Adiantamento a fornecedores (50.336) (4.393)
Impostos a recuperar (6.352) (1.279)
Depósitos judiciais (24.236) (21.601)
Fornecedores de cana e diversos 64.333 (6.131)
Salários e cont. sociais a pagar 1.304 114
Impostos a recolher 6.266 (1.041)
Outras contas a pagar 165 (191)
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (18.211) (19.136)
Imposto de renda e contribuição social pagos (46.894) (57.897)

Caixa geradas nas atividades operacionais 165.665 181.726
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (56.376) (32.097)
Aquisição de imobilizado (47.307) (25.272)
Outros Investimentos (9.069) (6.825)
Caixa geradas nas atividades investimento (56.376) (32.097)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa 6 (1.459)
Empréstimos e financiamentos bancários tomados 40.000 2.035
Empréstimos e financiamentos bancários pagos (30.089) (26.317)
Dividendos Pagos (39.999) (110.000)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (30.082) (135.741)
Aumento/Redução nas disponibilidades 79.207 13.888
Disponibilidades no ínicio do exercício 243.663 229.775
Disponibilidades ao final do exercício 322.870 243.663

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais
Reserva Reserva Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva de lucros de Lucros Avaliaçao Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal a Realizar a Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2021 78.000 14.965 10.171 73.714 44.206 50.000 - - 271.056
Pagamento de dividendos adicionais - - - (60.000) - - - - (60.000)
Dividendos Pagos - - - - - (50.000) - - (50.000)
Realização do custo atribuído - - - - (4.509) - - 4.509 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 177.171 177.171
Destinações do lucro líquido:
Juros sobre capital próprio - - - - - - - - -
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal  -  635 - - - - - (635) -
Reserva de lucros à realizar - - 2.759 - - - - (2.759) -
Reserva de lucros à destinar - - - 78.286 - - - (78.286) -
Saldos em 31 de março de 2022 78.000 15.600 12.930 92.000 39.697 100.000 - - 338.227
Aumento de capital com reservas 15.600 (15.600) - - - - - - -
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - -
Dividendos Pagos - - - - - (39.999) - - (39.999)
Realização do custo atribuído - - - - (4.009) - - 4.009 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.428 175.428
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (1.500) (1.500)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 8.771 - - - - - (8.771) -
Reserva de lucros à destinar - - - 52.245 - - - (52.245) -
Reserva de lucros à realizar - - 224 - - - - (224) -
Reserva de incentivos fiscais - - - - - - 16.697 (16.697) -
Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156

As Demonstrações Financeiras com as Notas Explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede da Sociedade.

Data, hora, local: 4.03.2022, 08hs, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, 
Jardim Paulistano, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos subscritores. Mesa: Presiden-
te: Marcos Vinicius Rezende Pereira, Secretário: Guilherme Antonio Soares Amora. Deli-
berações aprovadas: (i) O projeto do Estatuto Social; (ii) De acordo com os Boletins de 
Subscrição, o capital social de R$ 1.000,00, será dividido em 1.000 ações ordinárias nomi-
nativas, da mesma classe e sem valor nominal; (iii) O valor correspondente a 10% do ca-
pital social subscrito já se encontrava integralizado pelos subscritores; (iv) Tendo sido 
completadas todas as formalidades legais estava defi nitivamente constituída, para todos 
os fi ns de direito, a sociedade por ações, que girará sob a denominação social de Ouro V 
Invest S.A.; (v) Eleger os Diretores, todos com mandato até a AGO a ser realizada no ano 
de 2025, permitida a reeleição: (a) Marcos Vinicius Rezende Pereira, brasileiro, casado, 
empresário, RG nº 42.870.575 SSP/SP, CPF/ME nº 401.288.978-80, para Diretor Sem De-
signação Específi ca; (b) Pablo Nunes Pal Singh Nain, brasileiro, solteiro, maior e capaz, ad-
vogado, OAB/SP nº 372.320 e CPF/ME nº 379.310.398-66, para Diretor Sem Designação 
Específi ca; e (c) Guilherme Antonio Soares Amora, brasileiro, solteiro, maior e capaz, em-
presário, RG nº 26.193.093 SSP/SP, CPF/ME nº 184.651.868-71, para Diretor Sem Designa-
ção Específi ca, assinam os Termos de Posse, e que serão lavrados no correspondente Livro 
de Registro de Atas de Reunião da Diretoria. Ficou estabelecido que a remuneração da Di-
retoria será fi xada em Assembleia Geral a ser realizada oportunamente na sede social da 
Companhia. Os Diretores eleitos declararam que não estão impedidos de exercer ativida-
des mercantis. Encerramento: Nada mais. Acionistas: Marcos Vinicius Rezende Pereira; 
Guilherme Antonio Soares Amora; e Sukha Participações S.A. Diretoria Eleitos: Marcos Vi-
nicius Rezende Pereira; Pablo Nunes Pal Singh Nain; e Guilherme Antonio Soares Amora. 
Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP 372.320. JUCESP NIRE 3530059063-5 em 
12.04.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social. Capítulo I - Denominação Social, Sede, Objeto e Pra-
zo de Duração. Art. 1º. A pessoa jurídica denominada Ouro V Invest S.A. (“Compa-
nhia”) é constituída sob forma de Sociedade por Ações de capital fechado e será regida 
pelo presente Estatuto Social e as disposições legais que lhe forem aplicáveis, em espe-
cial a Lei nº 6.404/76 e suas alterações (“LSA”). Art. 2º. A Companhia tem sede social 
no Município de São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2369, cj. 1102, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-922, podendo a critério da Assembleia Geral e respeitadas as 
prescrições legais, abrir, instalar ou encerrar fi liais, com o objetivo de desenvolver suas 
atividades na forma e limites aqui defi nidos. Art. 3º. A Companhia tem por objeto social 
as atividades de (i) Holdings de instituições não-fi nanceiras (CNAE: 64.62-0-00); e (ii) So-
ciedades de fomento mercantil - factoring (CNAE: 64.91-3-00). § Único. A Companhia 
poderá dedicar-se a todas as atividades que, direta ou indiretamente, se relacionem com 
seu objeto social e que sejam convenientes aos interesses sociais. Art. 4º. A Companhia 
vigorará por prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Capital Social e Ações. 
Art. 5º. O capital social é de R$ 1.000,00, dividido em 1.000 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal. Art. 6º. As ações são indivisíveis perante a Companhia que re-
conhece apenas 01 proprietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em 
que a ação pertencer a mais de uma pessoa, as disposições do § Único do artigo 28 da 
LSA. Art. 7º. Observadas as condições previstas neste Estatuto Social e na legislação 
aplicável, cada ação ordinária dá direito a 01 voto nas deliberações da Assembleia Geral. 
Art. 8º. A Assembleia Geral que autorizar o aumento de capital social, mediante a subs-
crição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem observadas quanto ao 
preço e prazo de subscrição. Art. 9º. A Companhia poderá adquirir, utilizando saldos de 
lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesouraria sem 
que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando à sua posterior alienação 
ou cancelamento, observadas as disposições legais aplicáveis. § Único. As ações manti-
das em tesouraria não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonifi cações, até sua re-
colocação em circulação. Capítulo III - Assembleias Gerais. Art. 10. A Assembleia 
Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia, e 
tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. § Único. 
Toda e qualquer matéria submetida à aprovação da Assembleia Geral, dependerá do voto 
afi rmativo de acionistas representando a maioria do capital social da Companhia, em es-
pecial, no que se refere às seguintes matérias: (i) Aprovar qualquer matéria prevista no 
artigo 136 da LSA; (ii) Alterar o Estatuto Social da Companhia; (iii) Eleger, substituir e des-
tituir membros da Diretoria da Companhia, bem como fi xar as atribuições e competên-
cias de cada Diretor da Companhia e a remuneração global da Diretoria da Companhia; 
(iv) Aprovar a transformação de tipo jurídico, fusão, incorporação, cisão, liquidação e dis-
solução da Companhia; (v) Aprovar o aumento e/ou redução do capital social e emissão/
cancelamento de ações da Companhia, bem como a criação e/ou a emissão de ações pre-
ferenciais da Companhia; (vi) Aprovar as contas dos Diretores da Companhia, bem como 
examinar, discutir e votar as demonstrações fi nanceiras da Companhia; (vii) Suspender o 
exercício dos direitos dos Acionistas da Companhia, nos termos do artigo 120 da LSA; 
(viii) Aprovar pedido de recuperação (judicial/extrajudicial), declaração de autofalência, 
liquidação e dissolução da Companhia; (ix) Aprovar a política de distribuição de dividen-
dos e/ou retenção de lucros da Companhia; (x) Aprovar a alteração das políticas contá-
beis da Companhia, bem como a contratação de auditores independentes pela Compa-
nhia; (xi) Aprovar aquisição e/ou alienação pela Companhia, a qualquer título, de quais-
quer bens imóveis e/ou direitos sobre bens imóveis da Companhia; e (xii) Aprovar a cele-
bração de qualquer documento que importe na assunção de obrigações e/ou endivida-
mento pela Companhia. Art. 11. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede social 
da Companhia ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício 
social, cabendo-lhe decidir sobre as matérias de sua competência previstas em lei e, ex-
traordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem o pronunciamento dos 
acionistas, bem como nos casos previstos em lei e neste Estatuto Social. § 1º. As Assem-
bleias Gerais serão convocadas pela Diretoria, por qualquer de seus Diretores, através de 
notifi cação pessoal a todos os acionistas, que deverão, necessariamente, conter a pauta 
dos assuntos a serem discutidos, ainda que de forma resumida. As notifi cações pessoais 
serão efetuadas por meio de telegrama, carta registrada ou mensagem eletrônica 
(e-mail), com pelo menos 08 dias de antecedência da realização da Assembleia. § 2º. 
Não obstante as disposições do § Primeiro acima, serão consideradas como tendo sido 
devidamente convocadas as Assembleias Gerais a que compareçam todos os acionistas 
da Companhia. § 3º. As Assembleias Gerais serão presididas por quaisquer dos acionis-
tas presentes escolhidos por aclamação. Caberá ao Presidente da Assembleia indicar o 
Secretário. Capítulo IV - Diretoria. Art. 12. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria composta de 3 Diretores, acionistas ou não, residentes no país, eleitos, substi-
tuídos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato de 03 anos, permitida a reelei-
ção, sendo todos os 3 Diretores Sem Designação Específi ca. Art. 13. Os Diretores perma-
necerão em seus cargos até a posse dos novos Diretores regularmente eleitos. Art. 14. 
A investidura far-se-á por termo no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. 
Art. 15. Compete à Diretoria exercer as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe con-
ferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia. § 
1º. Para a prática de todos e quaisquer atos em nome e representação da Companhia, 
esta deverá ser representada obrigatoriamente, como condição de validade, de acordo 
com as regras abaixo: (a) se contar com a assinatura conjunta de 2 Diretores da Compa-
nhia; (b) se contar com a assinatura isolada de um procurador devidamente constituído 
pela Companhia, observado o disposto no § 2º deste Artigo 15. § 2º. A outorga das pro-
curações em nome da Companhia somente será válida se forem obedecidas às regras de 
representação previstas nas alíneas do § 1º do Artigo 15 do Estatuto Social. As procura-
ções deverão especifi car os poderes conferidos e, com exceção daquelas para fi ns judi-
ciais, deverão ter prazo de validade limitado a até 03 anos. Art. 16. São expressamente 
vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
dos diretores, procuradores ou funcionários que a envolverem em obrigações relativas a 
operações ou negócios estranhos aos determinados pelo objeto social ou que não te-
nham sido especifi cados nos mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, fi anças, 
avais ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros, exceto de se houver aprova-
ção expressa dos acionistas, em Assembleia Geral, observado o disposto no § Único do 
Artigo 10 do Estatuto Social. § Único. Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput 
deste artigo, os atos praticados serão nulos de pleno direito em relação à Companhia, 
acarretando, também, a responsabilidade solidária dos diretores e/ou procuradores en-
volvidos. Capítulo V - Conselho Fiscal. Art. 17. A Companhia terá um Conselho Fis-
cal, de funcionamento não permanente, composto por 03 membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes, acionistas ou não, com mandato unifi cado de 01 ano, permitida a ree-
leição, sendo seus membros eleitos pela Assembleia Geral. § Único. A instalação do 

Conselho Fiscal far-se-á por deliberação da Assembleia Geral, nos casos previstos pela le-
gislação aplicável em vigor. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Finan-
ceiras e Resultados. Art. 18. O exercício social terá a duração de 01 ano, iniciando-se 
em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Art. 19. Ao fi m de 
cada exercício social serão elaboradas, com base na escrituração mercantil da Compa-
nhia, as demonstrações fi nanceiras previstas em lei. Art. 20. A Diretoria poderá determi-
nar o levantamento de demonstrações fi nanceiras intermediárias em período semestral, 
trimestral ou mensal e os acionistas, em Assembleia Geral, deliberarão sobre a distribui-
ção de dividendos com base nos lucros apurados nas referidas demonstrações fi nancei-
ras, respeitado o disposto no artigo 204 da LSA. § Único. A qualquer tempo, os acionis-
tas em Assembleia Geral também poderão deliberar sobre a distribuição de dividendos 
intermediários, existentes na conta de lucros acumulados, ou de reservas de lucros exis-
tentes na última demonstração fi nanceira anual, semestral, trimestral ou em período me-
nor, conforme o caso. Art. 21. A Diretoria poderá fi xar o montante dos juros a serem pa-
gos ou creditados aos Acionistas, a título de juros sobre o capital próprio, respeitado o 
disposto na legislação aplicável. Art. 22. Os dividendos intermediários e os juros sobre 
o capital próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo 
obrigatório. Art. 23. Do resultado do exercício ou das demonstrações fi nanceiras inter-
mediárias previstas no Artigo 20 do Estatuto Social serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. Art. 
24. Do lucro líquido do exercício ou das demonstrações fi nanceiras intermediárias pre-
vistas no Artigo 20 do Estatuto, apurado após os ajustes mencionados no Artigo 23 aci-
ma, serão deduzidos sucessivamente e na seguinte ordem: (a) 5% para a constituição da 
reserva legal, até o limite de 20% do capital social ou o limite previsto no artigo 193, § 
1º, da LSA; (b) 25% para pagamento do dividendo mínimo obrigatório aos acionistas, cal-
culado na forma da LSA; e (c) O saldo que resultar terá o destino que lhe for dado pelos 
acionistas em Assembleia Geral, após ouvida a Diretoria da Companhia. Art. 25. O divi-
dendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 
até 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do mesmo exercí-
cio social. Capítulo VII - Cessão de Ações e Direito de Preferência. Art. 26. Ten-
do em vista que a Companhia foi constituída pelos acionistas sob o princípio do “affec-
tio societatis”, os acionistas estão plenamente cientes e concordam que as ações que 
compõem o capital social da Companhia, os direitos de preferência para a subscrição de 
novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em ações não poderão ser 
transferidos, no todo ou em parte, exceto conforme previsto neste Capítulo VII do Estatu-
to Social. Art. 27. Caso qualquer dos acionistas (“Acionista Ofertante”) receba propos-
ta de terceiro e/ou de outro acionista da Companhia para alienar ou de qualquer outra 
forma transferir, direta ou indiretamente, suas ações ou direitos de preferência para a 
subscrição de novas ações ou qualquer outro valor mobiliário conversível em ações, no 
todo ou em parte (todos referidos coletivamente como as “Ações Ofertadas”), o Acionis-
ta Ofertante deverá, primeiro, oferecer tais ações ao outro Acionista (“Acionista Oferta-
do”), o qual terá o direito de preferência para adquiri-las nos mesmos termos e condi-
ções da oferta feita por referido terceiro (“Potencial Comprador”). Esta oferta deverá ser 
efetivada através de uma notifi cação por escrito do Acionista Ofertante, a ser entregue 
ao Acionista Ofertado (“Notifi cação de Oferta”), onde deverá constar (i) o número de 
Ações Ofertadas, o preço a ser pago por ação, o prazo e forma de pagamento, garantias 
a serem prestadas; e (ii) demais termos e condições da venda ou da transferência propos-
ta e o nome e identifi cação completos do Potencial Comprador, bem como declaração de 
que a oferta apresentada por parte do Potencial Comprador é fi rme e por escrito (“Ter-
mos da Oferta”). § 1º. Durante os 30 dias seguintes ao recebimento da Notifi cação de 
Oferta, o Acionista Ofertado deverá informar por escrito ao Acionista Ofertante se exer-
cerá ou não o seu direito de preferência para a aquisição das Ações Ofertadas. Uma vez 
exercida a preferência com relação a todas as Ações Ofertadas, essas Ações Ofertadas 
deverão ser adquiridas de acordo com os Termos da Oferta, em não mais do que 10 dias 
da data do recebimento pelo Acionista Ofertante da Notifi cação de Oferta do exercício 
do direito de preferência por parte do Acionista Ofertado. § 2º. Se o Acionista Ofertado 
deixar de notifi car o Acionista Ofertante dentro do prazo estabelecido no § Primeiro des-
te Artigo 27, ou comunicar que não exercerá seu direito de preferência ou que exercerá, 
em parte, esse direito, ou ainda se não adquiri-las no prazo de 10 dias, o Acionista Ofer-
tante estará livre para alienar todas as Ações Ofertadas ao Potencial Comprador, desde 
que dê cumprimento ao estabelecido no Artigo 29 deste Estatuto Social, durante os 60 
dias subsequentes, nos exatos Termos da Oferta. O direito de preferência exercido em re-
lação a apenas uma parte das Ações Ofertadas não será válido. § 3º. Após o período de 
60 dias previsto no § 2º deste Art. 27 ter transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, 
caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou de qualquer outra forma trans-
ferir direta ou indiretamente suas ações, deverá reiniciar o procedimento estabelecido 
neste Artigo 27. Art. 28. As mesmas regras estabelecidas no Artigo 27 deste Estatuto So-
cial aplicam-se à cessão, direta ou indireta, por qualquer dos acionistas, de seu direito de 
preferência para a subscrição de novas ações ou valores mobiliários conversíveis em 
ações ou permutáveis por ações. Os prazos para o exercício do direito de preferência em 
relação à cessão do direito de preferência na emissão dessas novas ações e valores mo-
biliários são os seguintes: (a) 10 dias da aprovação do aumento de capital para o recebi-
mento, pelo Acionista Ofertado, da notifi cação do Acionista Ofertante, contendo os Ter-
mos da Oferta; (b) 10 dias para o exercício do direito de preferência pelo Acionista Ofer-
tado; (c) 5 dias para a aquisição de todos os direitos de subscrição oferecidos. Art. 29. A 
transferência ou cessão de ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas 
ações ou valores mobiliários conversíveis em ações da Companhia para um terceiro, será 
válida e efi caz somente se o cessionário aderir, por escrito, e sem quaisquer restrições, 
aos termos e condições previstas neste Estatuto Social. Capítulo VIII - Admissão de 
Herdeiros, Sucessores e/ou Terceiros no Quadro Societário da Companhia. 
Art. 30. Fica expressamente convencionado entre os Acionistas que, nas hipóteses de fa-
lecimento e/ou dissolução de sociedade conjugal, e/ou divórcio, e/ou término de relação 
de união estável, bem como nas hipóteses de retirada voluntária, exclusão judicial e/ou 
extrajudicial, decretação de insolvência civil e/ou falência de qualquer Acionista da Com-
panhia, a Companhia não se dissolverá e continuará exercendo normalmente as suas ati-
vidades, sem solução de continuidade, com o respectivo Acionista remanescente, confor-
me o caso, observado o disposto neste Capítulo VIII. § Único. No caso de ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas no Art. 30, não será admitido o ingresso no quadro so-
cietário da Companhia o ex-cônjuge, ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou sucessor(s) de 
qualquer Acionista, sendo que as ações que forem atribuídas por lei, em partilha de bens, 
se aplicável, ao(s) respectivo(s) ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou 
sucessor(s) do referido acionista, deverão ser obrigatoriamente adquiridas pela Compa-
nhia, e os haveres do ex-cônjuge e/ou ex-companheiro, herdeiro(s) e/ou sucessor(s) apu-
rados de acordo com as regras previstas no Capítulo IX. Capítulo IX - Apuração e Pa-
gamento de Haveres. Art. 31. Na hipótese prevista no Capítulo VIII, nas hipóteses em 
que a LSA outorga a qualquer acionista dissidente o direito de retirar-se da Companhia, 
bem como no caso de decretação de falência de qualquer acionista da Companhia 
(“Acionista Retirante”), as ações de titularidade do Acionista Retirante deverão ser (i) 
reembolsadas pela Companhia, na hipótese de exercício do direito de retirada do Acio-
nista Retirante nos termos da LSA, e/ou (ii) adquiridas pela Companhia, mediante aquisi-
ção de ações para permanência em tesouraria ou cancelamento (nos termos previstos na 
LSA). Em ambas hipóteses de reembolso e aquisição das ações de titularidade do Acio-
nista Retirante (“Ações do Acionista Retirante”), os haveres das Ações do Acionista Reti-
rante deverão ser apurados em balanço a ser levantado especialmente para tal fi m, com 
data desde já fi xada em 30 dias anteriores a ocorrência de qualquer das hipóteses acima. 
§ Único. Os haveres das Ações do Acionista Retirante deverão ser pagos ao Acionista Re-
tirante e/ou a quem de direito em moeda corrente nacional, em até 60 parcelas mensais 
e consecutivas, corrigidas monetariamente com base na variação do índice do IGP-M/
FGV, ou outro índice que venha a substituí-lo, sendo que a primeira parcela terá venci-
mento após 60 dias contados da data da apuração defi nitiva dos haveres das Ações do 
Acionista Retirante, e as demais parcelas terão vencimento no mesmo dia dos meses sub-
sequentes. Capítulo X - Solução de Confl itos. Art. 32. Fica eleito o foro central da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas do Estatuto Social, seja nas relações entre os acionistas ou entre 
estes e a Companhia. Capítulo XI - Disposições Gerais. Art. 33. A Companhia en-
trará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei ou em virtude de 
deliberação da Assembleia Geral. Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos de confor-
midade com a LSA e demais legislações em vigor.

Ouro V Invest S.A. - (Em Organização)
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA REALIZADA EM 4 DE MARÇO DE 2022

PLANNER SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ nº 05.684.234/0001-19 - NIRE 35300195639

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28.04.2023
Data, Hora, Local: 28.04.2023, às 18hs, Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3900 - 10º andar - Condo-
mínio Edifício Pedro Mariz - B31, São Paulo-SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos 
Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Douglas Constantino Ferreira. Deliberações Aprovadas: 1. As demonstra-
ções financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2022, a saber: Balanço Patrimonial, e as demonstrações: 
Resultado; Resultado Abrangente; Mutações do Patrimônio Líquido; Fluxo de Caixa; Notas Explicativas; e Relatório 
dos Auditores Independentes, publicados em 28/04/2023 na Central de Balanços - SPED. 2. O lucro líquido do 
exercício findo em 31.12.2022 no montante de R$ 73.445,83 teve a seguinte destinação: Contas: Reserva Legal, 
R$ 3.672,29; Reserva especial de lucros, R$ 52.330,15; Dividendos proposto, R$ 17.443,39; Total, R$ 73.445,83. 

Carlos Enri-
que Pereira Melo, brasileiro, casado, especialista em gestão, residente em São Paulo/SP, C.I. 41.131.343-5 SSP-SP 

Claudia Siola Cianfarani, brasileira, casada, securitária, residente em São Bernardo 
Claudio Henrique Sangar, brasileiro, casado, 

Douglas 
Constantino Ferreira, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente em São Paulo/SP, RG 32.250.261-

Emerson Gonçalves da Silveira, brasileiro, casado, gestor empresarial, residen-
Irajá Martini do Amaral Gonçalves, 

brasileiro, casado, administrador de empresas, residente em Cotia/SP, RG 24.797.724 - SSP e CPF 296.506.218-
Marcus Eduardo de Rosa, brasileiro, casado, administrador de empresas, residente em São Paulo/SP, RG 

Romeu Romero Júnior, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, residente em São Paulo/SP, RG 16.734.015-SSP-SP e CPF 076.791.918-16. 3.1. O mandato dos diretores 
ora eleitos se estenderá até a posse dos que forem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2026. 3.2. Os diretores 
eleitos declaram que não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração. Encerramento: Nada 
mais. São Paulo, 28.04.2023. Acionista: Planner Holding Financeira S.A. - Carlos Arnaldo Borges de Souza e 
Marcus Eduardo de Rosa - Diretores. JUCESP nº 261.447/23-3 em 30.06.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 05.117.355/0001-89 – NIRE 35.223.265.470

Convocação – Reunião Ordinária de Sócios
Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda., vem convocar seus sócios para a Reunião a realizar-se dia 
04/08/2023, às 09h00, exclusivamente de forma digital, para deliberar sobre as contas da administração 
e demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2022. A Sociedade informa 
que estão à disposição de seus sócios, em sua sede, as contas da administração, balanços patrimoniais 
e os resultados econômicos da Sociedade. Os Sócios que desejarem participar da Reunião devem enviar 
solicitação ao e-mail cgs@spicbrasil.com.br, com antecedência mínima de 24 horas à data da Reunião, para 
recebimento das orientações de acesso à plataforma digital. São Paulo, 25/07/2023. A Administração.
 (25, 26 e 27/07/2023)

Qualis Anestesia Ltda - CNPJ 50.208.647/0001-81 - NIRE/SP 35.261.068.791
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os sócios da Qualis Anestesia Ltda, com sede na Alameda Santos, 1767 Sala 504 Cerqueira Cesar, São Paulo/
SP, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a distância, por videoconferência através da plata-
forma ZOOM, a ser realizada às 20h:00 do dia 03/08/2023, em 1ª convocação, e às 20h:30 do dia 03/08/2023, em 
2ª convocação caso não ocorra em 1ª convocação. Endereço Eletrônico: https://us02web.zoom.
us/j/81704734558?pwd=TmV2NFBsR09zSFFHK0RBM0plcWxNZz09 - ID da reunião: 817 0473 4558 - Senha de aces-
so: 761648. Solicitamos aos sócios que verifi quem a compatibilidade da plataforma/aplicativo com antecedência 
para evitar problemas de conexão. Deliberações. A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes or-
dens do dia: A) a proposta da administração para reformular o contrato social, com alterações referentes principal-
mente: B) ao ingresso de novos sócios e retirada de sócios; C) readequação do quadro de quotas sociais em razão 
da mudança no quadro societário; D) a proposta da administração para consolidar o contrato social, refl etindo as al-
terações referidas acima, caso sejam aprovadas. São Paulo, 21.07.2023. p. Fenando David Goehler - Administrador
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Conselho aprova
pausa na cobrança
de financiamentos

imobiliários

O Conselho Curador do
Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) aprovou, na ter-
ça-feira (25), a suspensão tem-
porária da cobrança de financi-
amentos imobiliário contratados
com recursos do fundo, no âm-
bito de programas de habitação
popular como o Minha Casa,
Minha Vida.

Válida por seis meses, a me-
dida pode beneficiar até 700 mil
famílias que, por dificuldades fi-
nanceiras momentâneas, não têm
conseguido saldar as parcelas
mensais do financiamento.

“Vamos beneficiar 700 mil
famílias, permitindo que elas se
readéquem para poder continu-
ar fazendo os pagamentos nor-
mais”, afirmou o secretário-exe-
cutivo do Ministério das Cida-
des, Hildo Rocha, explicando
que a suspensão temporária das
cobranças foi proposta pela
Caixa, principal agente financei-
ro do programa.

“Isso é importante para o
mercado e está de acordo com a
política adotada pelo governo
federal de garantir o crédito [à
população]”, acrescentou Ro-
cha, alegando haver estudos
que apontam que mais de 90%
das famílias com dificuldades
financeiras temporárias voltam
a pagar suas contas em dia se
conseguem estender os prazos
e, assim, evitar que as dívidas
se acumulem.

De acordo com o Ministério
das Cidades, a medida não acar-
retará prejuízos nem para os tra-
balhadores com contas vincu-
ladas ao FGTS, nem para os
bancos que pausarem os paga-
mentos das prestações, pois os
valores pactuados com os cli-
entes inadimplentes será incor-
porado ao saldo devedor.

Também a pedido do minis-
tério, o Conselho Curador auto-
rizou que mais R$ 28,85 de re-
cursos do FGTS sejam destina-
dos ao custeio de projetos
habitacionais populares. Com a
suplementação, o orçamento
inicialmente aprovado para este
fim, que era de R$ 68,1 bi, salta-
rá para cerca de R$ 97 bilhões.

“Será o maior recurso, mon-
tante, nominal aplicado pelo Es-
tado brasileiro em habitação po-
pular, com recursos do FGTS.
Quarenta por cento maior que no
ano passado. E, sem dúvida ne-
nhuma, vai criar um sistema mui-
to positivo, ajudando a gerar
quase 3 milhões de empregos
diretos e a movimentar toda uma
importante cadeia produtiva”,
afirmou Rocha. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 26 DE JULHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010940-49.2020.8.26.0020 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr. LEONARDO MANSO VICENTIN, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a Agro Racional Comércio e Indústria Ltda., CNPJ 55.995.740/0001-05, que Yvonne Piodesan Apostolico, Luiz 
Paulo Apostólico, Vera Lucia Piodesan, Neide Piodesan Previdelli, Ricardo Antonio Previdelli, Sandra Regina Previdelli e Dirceu 
Antonio Previdelli Junior movem ação de Alienação Judicial, objetivando autorização para adjudicação do prédio à rua Dr. Pedro 
Jabur 24, Vila Liderança - Capital, matrícula 25.069, 16º CRI/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de julho de 2023.                                                                               |25,26| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1115164-89.2020.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Imobiliaria Oliviana LTDA, Serafim Zorer, Elza Aparecida Zorer, Roseli Pacheco 
de Oliveira, Geovane de Jesus e Leandro Ferreira Neri, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Carlos Farias da Silva e Rosemeire Aparecida Farias da Silva ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Nicolau de Lemos Garcia, nºs 55 e 61, Bairro 
Jardim Centenário, São Paulo/SP. CEP 08430-390, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   |25,26| 

PNU Nações Unidas
Desenvolvimento Imobiliário S.A.

CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05 - NIRE: 35.300.546.202
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Realizada em 17 de maio de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia,
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar,
sala 7, Água Branca, CEP 05001-205. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia
pela imprensa, de acordo com o disposto no artigo 124, §42, da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro
de 1976 ("Lei das S.A."), por estar presente à Assembleia acionistas representando 100% (cem por
cento) do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro
de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Renato Muscari Lobo; e Secretário: Vilma Silva
Souza. 4. Ordem do Dia: a) aprovação da substituição do Gerente Técnico da Companhia, com a
consequente alteração do Parágrafo Segundo do Artigo 11º do Estatuto Social; e b) consolidação
do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: As acionistas da Companhia deliberaram, por
unanimidade de votos e sem ressalvas ou restrições, o quanto segue: a) aprovar a substituição de
Leonardo Alves Marcato, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 27603055 SSP/SP, CREA/SP nº
2603851632, CPF/ME nº 220.004.368-62, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, no estado
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Água
Branca, CEP 05001-200, São Paulo SP, por Renato Diniz, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº
25.420.244-5 SSP/SP, CREA/SP nº 260233658-0, CPF/ME nº 271.939.638-99, residente e domiciliado
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco
Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Água Branca, CEP 05001-205, São Paulo - SP, na qualidade de Gerente
Técnico da Companhia. Assim, o Parágrafo Segundo do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia
passa a vigorar com a seguinte redação: Parágrafo Segundo - A gerência técnica da Companhia ficará
a cargo de Renato Diniz, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 25.420.244-5 SSP/SP, CREA/SP
nº 260233658-0, CPF/ME nº 271.939.638-99, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado
de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1705, 1º andar, Agua
Branca, CEP 05001-205, São Paulo-SP. b) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia,
nos termos do Anexo I. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos,
lavrando-se a presente Ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. A presente
Ata confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 17 de maio de 2023. Mesa: Renato
Muscari Lobo - Presidente; Vilma Silva Souza - Secretária. Acionistas: ESPÓLIO DE WALTER
TORRE JUNIOR (pelo inventariante Paulo Eduardo Moreira Torre). WT PARTICIPAÇÕES LTDA. (por
seu administrador Renato Muscari Lobo). Novo Gerente Técnico: RENATO DINIZ. Gerente Técnico
Substituído: LEONARDO ALVES MARCATO. JUCESP nº 287.447/23-6 em 21/07/2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 94ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Fica rerratifi cado o Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis do Agrone-
gócio da Série Única da 94ª Emissão da Virgo Companhia De Securitização publicado no Jornal “O Dia SP” nas edições 
dos dias 11, 12 e 13 de julho de 2023, de forma que fi ca alterada a data de realização da assembleia do dia 03 de 
agosto das 2023 às 16:40 horas para o dia 31 de agosto de 2023 às 16:40 horas, fi cando assim convocados os Ti-
tulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 94ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º 
andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respecti-
vamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição fi nanceira, 
com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 4.200, bloco 8, ala B, sa-
las 302, 303 e 304, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 17.343.682/0001-38, neste ato representada na forma de seu Esta-
tuto Social (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para As-
sembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 31 de agosto de 2023 às 16:40, de forma exclusivamen-
te remota e eletrônica através da plataforma “Microsoft Teams”, conforme Resolução CVM nº 60 (confor-
me abaixo defi nido), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio 
da Emissão, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimô-
nio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emisso-
ra para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (a) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para as-
sembleias@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, po-
dendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, do-
cumento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibiliza-
rá acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 26 de julho de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 503.973, em 11/07/2022, o instrumento público de ata notarial de
usucapião extrajudicial de 14 de junho de 2022 (Lv. 4868, página 061),
reproduzida por certidão de 24 de junho de 2022, e ata retificativa de 22 de
junho de 2022, reproduzida por certidão da mesma data, ambas do 1º
Tabelião de Notas desta Capital, acompanhada do respectivo requerimento
de 11 de julho de 2022, na qual VMR HOLDING LTDA., inscrita no CNPJ/MF.
sob o nº 29.168.210/0001-75, com sede nesta Capital na Alameda Nothmann
nº 1213, Campos Elíseos, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL
do APARTAMENTO Nº 11 no 1º andar do EDIFÍCIO OROPA, situado na
Alameda Nothmann nº 1207, no 11º Subdistrito – Santa Cecília,
objeto da transcrição nº 33.823, desta Serventia. Em observância à
previsão legal contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73,
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do
Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15
e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência
ao pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º,
do mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente
interessados poderão manifestar-se no prazo de 15 dias úteis
após o decurso do prazo do edital publicado”, ficam eles por este
Edital INTIMADOS da existência do referido processo, franqueando-lhe a
possibilidade de comparecer a este Serviço Registral, de segunda a sexta
feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, a qual
poderá se manifestar em 15 (quinze) dias contados da data da
publicação deste Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros
eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância,
expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais de
maior circulação da Comarca de São Paulo. São Paulo, 26 de   julho de
2023. O Oficial (Jersé Rodrigues da Silva).              26/07 e 10/08/23

BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 - NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 

1ª EMISSÃO DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 195, 14º andar, 
sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 (“Securitizadora” ou 
“Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 14 de agosto de 2023, às 
10h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito 
por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem 
a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado 
em 31 de março de 2023 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, 
ou não, da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais passem a ocorrer por meio de envio do 
edital, pela Emissora, a cada investidor e publicação no sítio eletrônico da Emissora, na página que contém as informações do patrimônio 
separado, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de 
Assembleias Gerais e, adicionalmente, a critério da Emissora, publicação do edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora 
para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; 
(iii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para inclusão de item no seguinte sentido na Cláusula XII: “As Assembleias 
Gerais convocadas exclusivamente para fins da aprovação de demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (“Demonstrações 
Financeiras do Patrimônio Separado”) serão instaladas com a presença de qualquer número de titulares de CRI e, na hipótese de sua não 
instalação em virtude do não comparecimento de qualquer titular de CRI, em segunda convocação, as Demonstrações Financeiras do 
Patrimônio Separado cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada serão consideradas automaticamente aprovadas 
conforme previsto no artigo 25, §2º, da Resolução CVM 60.” (iv) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para inclusão 
de item no seguinte sentido na Cláusula XII: “Nos termos do §5º, do artigo 30, da Resolução CVM 60, os Titulares dos CRI poderão votar 
por meio de processo de consulta formal, desde que respeitadas as disposições aplicáveis à Assembleia dos Titulares dos CRI, previstas 
deste Termo de Securitização e no edital de convocação, incluindo, mas não se limitando, a observância dos quóruns previstos. É de 
responsabilidade de cada Titular de CRI garantir que sua manifestação por meio da consulta formal seja enviada dentro do prazo 
estipulado e de acordo com as instruções fornecidas no edital de convocação, sendo certo que os investidores terão o prazo mínimo de 
10 (dez) dias para manifestação.” (v) a autorização ou não para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes 
da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores 
da Emissora (www.basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (www.simplificpavarini.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI 
que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no 
Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@
basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico (agentefiduciario@vortx.com.br), preferencialmente até 
2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento 
de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; 
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com 
foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por 
procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os 
Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail (gestao@basesecuritizadora.com/estruturacao@
basesecuritizadora.com), com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: agentefiduciario@vortx.com.br, para: (i) enviar os documentos 
de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e 
(ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica 
estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, 
poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação 
e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@
basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br ou pelo 
telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja 
prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual.  
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início 
da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de 
conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora 
(e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o 
equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de 
ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento 
a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores www.basesecuritizadora.com 
e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 
de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados 
digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  
Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização.  
São Paulo, 25 de julho de 2023 BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE
AEROLEVANTAMENTO

Fundada em 29 de maio de 1961
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral Ordinária e Assembleia Geral Extraordinária da ANEA
O Presidente da ANEA, no uso de suas atribuições, convoca os representantes das
associadas para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a ser realizada na
Rua Frei Francisco Mont‘Alverne, 750 – Curitiba, PR, no dia 12/08/2023, em
primeira convocação às 11:00h com 2/3 dos representantes, e em segunda, às 12:00h
com qualquer quórum, para:  a)  Aprovação do parecer do Conselho Fiscal sobre as
contas da Associação referentes aos exercícios encerrados em 31/12/2020, 31/12/
2021 e 31/12/2022; b)  Definição dos novos valores de contribuição mensal; c)
Eleição da diretoria para o triênio 2023/2024/2025; d) Assuntos gerais.

Curitiba, PR, 19 de julho de 2023.
Eng. Cart. Valther Xavier de Aguiar

Presidente

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013457-12.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) JULIANA MANSOLINO D OLIVEIRA, Brasileira, Solteira, Recepcionista, RG 46703857, CPF 326.437.358-03, e LINCOLN 
AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA FILHO, Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 436227186, CPF 361.360.258-09, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Emerson Luiz Vier, referente ao inadimplemento do 
Contrato de Locação do apartamento nº 111, do bloco 03, do Condomínio Montana Gardens, City América, situado na 

 
R$ 25.217,70 (05/03/2020). Encontrando-se a parte executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO 

da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III do CPC), pague o débito atualizado, 

na hipótese de pagamento integral (art. 827, § 1º do CPC), ou em 15 dias embargue, nos tem1os do art. 915 do CPC, ou 
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, 
podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros  

 
NADA MAIS. Dado e 

passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de março de 2023.                                                                                                               B - 25 e 26

SUPERVIAJANTE S/A
CNPJ/MF n.º 13.576.571/0001-10

NIRE 35.300.393.201
ATA DE ASSEMBLEIA DE DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE ANÔNIMA

1.  Dia, Hora e Local: Aos vinte (20) dias do mês de julho (07) do ano de dois mil e vinte e três (2023), às
quatorze (14h) horas, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1739, mezanino, Bairro Jardim Paulistano, na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, reunidos em Assembleia de Dissolução. 2. Quórum: Compareceram
todos os acionistas, representando 100% (cem por cento) do capital social com direito a voto, conforme Lista
de Presença anexada – Anexo I, a saber: FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ FILHO, brasileiro, solteiro,
empresário, portador da Cédula de Identidade - RG nº 6.912.789-4 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº
018.734.649-67, residente e domiciliado na Rua Manoel Eufrásio, nº 576, apartamento 601, Bairro Juvevê,
Curitiba, Estado do Paraná CEP 80540-010; OSCAR MARTINEZ NETO, brasileiro, casado sob o regime
de separação de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 4.932.689-0 SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob o n.º 814.892.189-04, residente e domiciliado na Rua Carlos Gelenski, n.º 111, Casa 12, São
João, no município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 82030-590; RODRIGO MARTINEZ, brasileiro,
casado sob regime de Separação total de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade
– RG nº 4.932.732-3 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº 023.893.519-13, residente e domiciliado na Rua
Margarida Dallarmi, 315, casa 19, Bairro Santa Felicidade, Curitiba, Estado do Paraná, CEP 82015-690;
MÔNICA MARTINEZ BERTAGNOLI, brasileira, casada sob o regime de Separação total de bens, desenhista
industrial, inscrita no CPF/MF sob o n.º 859.637.479-53, portadora da cédula de identidade RG n.º 4.932.693-
9 SESP/PR, residente e domiciliada na Rua José Kalinoyski, 136, Bairro Bom Retiro, no município de Curitiba,
Estado do Paraná, CEP: 80.520-470; SANDRA DE MAGALHÃES MARTINEZ, brasileira, solteira,
empresária, portadora da Cédula de Identidade – RG nº 7.930.071-3 SSP/PR e inscrita no CPF/MF sob nº
093.314.477-60, residente e domiciliada na Rua Sergipe, 678, apartamento 13 B, Consolação, São Paulo/SP,
CEP 01243-000. 3. Mesa: Presidente – Oscar Martinez Neto; Secretário – Toshiro Okada. 4. Deliberações:
os sócios decidem pela dissolução da presente sociedade por não mais interessarem aos acionistas a sua
continuidade. Isto posto, foi nomeado como liquidante OSCAR MARTINEZ NETO, brasileiro, casado sob
o regime de separação de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 4.932.689-0 SSP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o n.º 814.892.189-04, residente e domiciliado na Rua Carlos Gelenski, n.º 111, Casa
12, São João, no município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 82030-590, que restringirá sua gestão aos
negócios inadiáveis e os necessários à liquidação da sociedade, empregando o nome empresarial
acrescentado da expressão “EM LIQUIDAÇÃO” e de sua assinatura individual, com a declaração de sua
qualidade (liquidante). Fica também desde já decidido que, em não havendo pendências de quaisquer
naturezas a serem liquidadas, decidem os sócios pela baixa definitiva da empresa, após a realização dos
trâmites legais e contábeis necessários. 5. Encerramento e Aprovação da Ata: Sem mais o que deliberar e
como nenhum dos presentes pediu a palavra, determinou o Presidente o encerramento desta Assembleia de
Dissolução, sendo lavrada a presente ata, devidamente lida e assinada por todos os presentes. A presente
ata é cópia fiel e autêntica da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de julho de 2023.

OSCAR MARTINEZ NETO – Presidente da Mesa, Toshiro Okada – Secretário.
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QUARTA-FEIRA, 26 DE JULHO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, por este Serviço Registral está sendo processado, por meio
do requerimento de 28 de setembro de 2022, prenotado sob o nº 507.762,
em 03 de outubro de 2022, e devidamente autuado, o Registro de
Reconhecimento da USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos
termos dos artigos 1071 e seguintes do Código Civil, vigente, declarado
nos exatos termos da Ata Notarial Lavrada em 09/09/2022, no Livro 6393,
página 103, pela SILVIA TERESINHA MAYER PEDROSO DE LACERDA, ser
sua a posse mansa, pacífica, contínua, sem oposição, ininterrupta, de boa
fé, exercendo inclusive a faculdade de “acessio possessionis”, nos termos
do artigo 1238 do Código Civil vigente, com “animus domini”, em virtude do
exercício da posse “ad usucapionem”, pela requerente por 14 anos,
consistente no “APARTAMENTO nº 103, localizado no 10º andar e o
ESTACIONAMENTO GRANDE nº 18, ambos do EDIFÍCIO DEBRET,
situado na Rua Rosa e Silva nº 206, no 11º Subdistrito – Santa Cecília,
objeto das matrículas nºs 46.573 e 46.574 do 2º Oficial de Registro
de Imóveis desta Capital, tendo como co-proprietários tabulares
REINALDO ROCHA MELO e sua mulher NELLY DA SILVA MELO; e
ANTONIO SERGIO AMORIM BROCHADO e sua mulher RÓGINA CLÉRY
MILAN BROCHADO ou seus Espólios. Feita a notificação solicitada
foi constatado que os titulares REINALDO ROCHA MELO e sua
mulher NELLY DA SILVA MELO; e ANTONIO SERGIO AMORIM
BROCHADO e sua mulher RÓGINA CLÉRY MILAN BROCHADO não
foram notificados por não terem sido localizados, estando
referidas pessoas em lugar incerto e não sabido. Dessa forma,
ante a previsão legal contida no § 13 do artigo 216-A, da Lei Federal
nº 6015/73, combinado com o item 428.1 e seguintes, do Capitulo
XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste
Estado, e do artigo 11 do Provimento CNJ 65/2017, fica por este
edital NOTIFICADOS a comparecerem perante este Serviço
Registral, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, e/ou seu representante legal, munido de procuração com
firma reconhecida, a fim de obter os mais amplos esclarecimentos
acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente que encontra-se à
disposição para análise nesta Serventia, podendo impugnar
fundamentadamente os presentes trabalhos, no prazo legal de
até 15 (quinze) dias úteis, contado da data da última publicação
deste edital, sendo que, nos termos do artigo 11 do Provimento
CNJ 65/2017, o silêncio do notificando será interpretado como sua
concordância com o pedido de reconhecimento extrajudicial de
usucapião solicitado por SILVIA TERESINHA MAYER PEDROSO DE
LACERDA, divorciada. E, para que chegue ao seu conhecimento e
não venha o notificado de futuro alegar ignorância, expede-se o
presente edital que será publicado por 2 (dois) dias em um dos
jornais de maior circulação a Comarca de São Paulo. São Paulo, 11
de julho de 2023. O Oficial. Jersé Rodrigues da Silva.  11 e 26/07/23

SOLFÁCIL SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.

CNPJ/ME nº 32.247.733/0001-11 - NIRE 35.300.529.367
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 SÉRIES PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 

RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, E 1 SÉRIE PARA COLOCAÇÃO 
PRIVADA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, DA SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 

S.A. (“EMISSÃO”, “DEBENTURISTAS” E “EMISSORA”, RESPECTIVAMENTE)
Ficam convocados os Debenturistas da Emissão, nos termos da Escritura de Emissão, celebrada em 06/01/2020, con-
forme aditada, a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), em primeira convocação, a 
realizar-se no dia 10 de agosto de 2023, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente ha-
bilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) A aprovação ou não de Vencimento Antecipado Não Automático em razão da constatação de Evento de Venci-
mento Antecipado Não Automático previsto na Cláusula 5.2.1, item (xiv) da Escritura de Emissão; (ii) Caso não seja 
aprovado o Vencimento Antecipado Não Automático objeto do item (i) da ordem do dia, deliberar sobre a proposta 
apresentada pela Solfácil Energia Solar e Serviços Financeiros Ltda., para a alteração da Escritura de Emissão para que 
a Cláusula 5.2.1, item (xiv) passe a viger com a seguinte redação “(xiv) caso os Créditos Financeiros com atraso supe-
rior a 90 (noventa) dias represente mais de 10% (dez por cento) da Carteira Inicial Originada. Para fi ns desta Cláusu-
la, deve ser considerado por Carteira Inicial Originada: o valor presente dos créditos Financeiros nas respectivas datas 
de aquisição pela Solfácil Securitizadora (“Carteira Inicial Originada”)”; e (iii) A autorização ou não para a Emissora, 
em conjunto com o Agente Fiduciário, praticar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementar as deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Debentu-
ristas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respei-
to de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das de-
mais matérias constantes da ordem do dia. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o 
signifi cado que lhes é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A 
Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem 
possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicita-
ção por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefi duciario@vortx.com.br e jma@
vortx.com.br, impreterivelmente com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a reali-
zação da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar 
o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, 
identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identifi car e permitir o acesso e parti-
cipação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica 
ou certifi cado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia 
deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certifi cado digital via Docusign ou 
plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fi ns da Assembleia, con-
sideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de iden-
tidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respecti-
va procuração, com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para 
sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade 
do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equi-
valente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de elei-
ção da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. São Paulo, 21 de julho de 2023. 

SOLFÁCIL SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1024667-35.2020.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GABRIEL 
PEREIRA GOUVEA, CPF 357.711.428-24, e LUIZ CARLOS GOUVEA, CPF 191.569.588-03, que lhe foi proposta uma ação de Execução 
de Título Extrajudicial por parte de Pldevice Tecnologia Em Sistemas de Computadores Ltda., para cobrança de R$ 3.763,95 
(outubro/2020), referente ao inadimplemento da Nota Promissória nº 53005 2018, no valor de R$ 3.000,00. Estando os executados 

total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honoraria poderá ser reduzida 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2023.                                          B - 25 e 26

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013764-81.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 

Publicado. NADA MAIS. 

 

12ª VARA CÍVEL DA CAPITAL-SP  FORO CENTRAL 
EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1061961-28.2014.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz de Direito da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Guilherme Rocha 
Oliva, na forma da Lei, etc.. FAZ SABER a(o) ELIZABETH ARNILD MORAES, OAB-RJ nº 117.138, CPF 
964.310.327-72, que nos autos da ação de Execução de título Extrajudicial movida por LAMIA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, para a cobrança de R$ 88.560,43, procedeu-se a penhora 

O imóvel descrito na matrícula nº 176723 do 9º Cartório de Registros de Imóveis do Rio de 
Janeiro-RJ. Estando a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias 
supra, querendo, ofereça IMPUGNAÇÃO, na ausência dos quais, prosseguirá o feito em seus ulteriores 
termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de maio de 2023. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do ITAÚ UNIBANCO S/A, a todos que o presente
edital virem ou interessar possa que, JOAQUIM LOPES RODRIGUES FILHO,
engenheiro mecânico, RG nº MG-5.215.465-SSP/MG, CPF nº 87.998.056-34, e sua
mulher LUZMAR CLEYDS TORRES RODRIGUES, do lar, RG nº MG-4.335.406-SSP/
MG, CPF nº 716.851.206-44, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de
bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua
Clemente Pereira, nº 148, apartamento nº 82, Ipiranga, ficam intimados a purgares a
mora referente a 10 (dez) prestações em atraso, vencidas de 03/08/2022 a 03/05/
2023, no valor de R$73.339,52 (setenta e três mil, trezentos e trinta e nove reais e
cinquenta e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no
valor de R$89.067,66 (oitenta e nove mil, sessenta e sete reais e sessenta e seis
centavos), que atualizado até 18/08/2023, perfaz o valor de R$97.891,98 (noventa e
sete mil, oitocentos e noventa e um reais e noventa e oito centavos), cuja planilha
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pelo ITAÚ UNIBANCO S/A, para aquisição do imóvel localizado na Rua
Tupanaci, nº 77, apartamento nº 44, Tipo B, localizado no 4º andar da Torre B, integrante
do Condomínio Vida Viva Santa Cruz, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 11 na matrícula nº 196.550. O pagamento haverá de
ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pelo fiduciário, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, ITAÚ UNIBANCO
S/A, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 25 de julho de 2023. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000833-07.2003.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Seung Chul Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) BENEDITO ALVES SIQUEIRA, EMÍLIA 
DE CAPUA SIQUEIRA, JOAO ALVES SIQUEIRA, CÂNDIDA AUGUSTA DE SIQUEIRA, Brasileiro, CPF 018.088.318-61, JOSE MARIA DE SIQUEIRA, 
CYNIRA APARECIDA LEROSA DE SIQUEIRA, CPF 570.631.098-04, MARIA ALVES DE SIQUEIRA CASTRO, e HORACIO AUGUSTO DE CASTRO, CPF 

CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de julho de 2023.          B - 25 e 26

MARILAN ALIMENTOS S.A.
CNPJ(MF) nº: 52.034.139/0001-50 - NIRE: 35.300.116.739

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 05 de julho de 2023
Data: Aos 05/07/2023. Hora: 08h. Local: Sede social da Companhia, na Av. José de Grande,
518/642, Bairro Fragata “C”, Marília/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade. Mesa:
José Geraldo Garla, Presidente; José Rubis Garla, Secretário. Publicações: O Relatório e
Contas da Administração e as Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício de 01/01/2022 a
31/12/2022, foram publicados no Jornal Gazeta SP no dia 19/05/2023. Forma da Ata: Foi deliberada
a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei
6.404/76. Ordem do dia: ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: (a) Exame e aprovação do Relatório
e Contas dos Administradores, bem como das Demonstrações Financeiras, das Notas Explicativas
às Demonstrações Financeiras e do Relatório dos Auditores Independentes, correspondentes ao
exercício social findo em 31/12/2022; (b) Destinação das Reservas de lucros, ajustadas na Forma da
Lei. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: (a) Fixação da remuneração global dos membros do
Conselho de Administração e da Diretoria; (b) Eleição dos membros do Conselho de Administração.
Após a leitura da Ordem do Dia e depois de verificada a regularidade da instalação da Assembleia,
a única acionista presente, representando a totalidade do capital social, decidiu sobre as matérias
a serem tratadas na ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a qual também foi aprovada, conforme a
seguir: (a) Aprovados o Relatório e as Contas dos Administradores, bem como as Demonstrações
Financeiras, as Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores
Independentes, correspondentes ao exercício social findo em 31/12/2022, publicado Jornal Gazeta
SP no dia 19/05/2023; (b) Aprovada a destinação do lucro do exercício no valor de R$ 63.112.219,02.
O saldo de R$ 63.112.219,02, somado o valor da realização do custo atribuído ao imobilizado, líquido
de impostos, no valor de R$ 1.086.109,60, compensado com o prejuízo apurado na incorporada Emilis
Participações no montante de R$ 5.830.987,78 foi destinado para constituição do saldo de Reservas
de Lucros de Incentivos Fiscais no montante de 96.611.347,30 e o saldo restante de R$ 38.244.006,46
foi compensado com o saldo de Reserva de Lucros. ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, foi
aprovado pela única acionista, representante da totalidade do capital social, conforme a seguir: (a)
Foi aprovado pelos acionistas, por unanimidade, que a remuneração global anual dos Membros do
Conselho de Administração e da Diretoria, no período de 01/05/2023 a 30/04/2024, será de até R$
7.667.882,00; (b) Aprovada por unanimidade a eleição dos membros do Conselho pelo prazo de 3
anos a contar de 01/05/2023, sendo: o i. Presidente, Rodrigo Garla, RG SSP/SP 28.343.981-6 e
CPF 204.042.408-36, residente e domiciliado na R. Antonio Marangão, 30, Casa 15, Condomínio
Jardins de Renoir, CEP: 17516-823, Marília/SP; ii. Conselheiros, sem designação específica: Carlos
Henrique Araújo Garla, RG SSP/SP 33.214.347-8 e CPF 214.762.618-06, residente e domiciliado a
R. José Alfredo de Almeida, 240, Casa 13, Condomínio Quintas do Bonfim, Senador Salgado Filho,
CEP: 17502-220, Marília/SP; Luis Gustavo Garla, RG SSP/SP 19.341.925-7 e CPF 096.378.638-50,
residente e domiciliado a R. das Turquesas, 280, Jardim Tangará, CEP: 17516-090, Marília/SP e do
Luis Felipe Araujo Garla, RG SSP/SP 44.584.003-1 e CPF 319.905.208-80, residente e domiciliado
na R. Antonio Augusto Netto Filho, 108, Residencial Jardins de Monet, CEP 17516-808, Marília/SP. Não
havendo nada a tratar e como ninguém quis fazer uso da palavra, foi determinado pelo Sr. Presidente
o encerramento da presente ata, que, depois de lavrada em 3 vias, foi lida e achada conforme, sendo
aprovada e assinada por todos os acionistas presentes. A presente Ata é cópia fiel da lavrada em livro
próprio. Acionista presente Garla Participações S/A, representada pelos Diretores José Geraldo Garla e
José Rubis Garla. Marília, 05/07/2023. Garla Participações S/A - José Geraldo Garla - Presidente da
Mesa; José Rubis Garla - Secretário da Mesa. JUCESP nº 287.168/23-2 em 20/07/2023.

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 0019420-19.2022.8.26.0002A Doutora Claudia Carneiro Calbucci Renaux, 
MMª Juíza da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro ? SP,FAZ SABER a Diego Almeida de Lana, CPF nº 
438.950.498-32, ação: Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (Obrigações), Requerente: 
Trevi Empreendimentos e Participações Ltda, Requeridos: Restaurante e Choperia Bom das Gerais Ltda, Diego 
Almeida de Lana e Carlos Ferreira de Oliveira. Não localizado o sócio requerido Diego Almeida de Lana defere-
se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
fluídos após o decurso do prazo do presente edital, a ação ou apresente resposta, com advertência de que 
será nomeado Curador Especial em caso de revelia (Art. 257, IV do CPC). Afixe-se e Publique-se o edital. São 
Paulo - SP. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003059-03.2022.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio 
Alves Mascari Bonilha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a HIDRAÚLICA E FERRAGENS MAXIM LTDA - ME, CNPJ 
01.636.233/0001-48, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por SEVILHA E ARRUDA ADVOGADOS. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos 
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para, no prazo de quinze dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetuar o pagamento da quantia devida (R$ 7526,11 - 
atualizado até abril/2022), acrescido de custas, se houver. Caso não efetue o pagamento, incidirá multa de 
10% sobre o total da dívida, conforme dispõe o artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil e mais honorários 
advocatícios de 10%. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo supra, sem o pagamento 
voluntário do débito, nos termos do artigo 525, do Código de Processo Civil, iniciar-seá de imediato, o prazo 
de 15 dias, para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 37.501.599/0002-38

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA INSIGHT PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia ou Emissora”), REALIZADA EM 03/05/2023,
LAVRADA SOB A FORMA DE SUMÁRIO, CONFORME FACULTA O §1º, DO ARTIGO 130, DA LEI Nº 6.404/76, CONFORME ALTERADA (“LEI DAS S/A”).

1. Data, hora e local: 03/05/2023, às 9h, na sede da Insight Participações S.A., localizada na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.485, cj. 21, Jardim Paulistano, CEP 01452-002, (“Companhia”), representada 
por Himad Abdallah Mourad, RG 18.533.791-0, CPF 092.978.678-55, empresário. 2. Presença e 
Convocação: Compareceram à assembleia os acionistas da Companhia, Insight Participações S.A., 
neste ato representada por seu Diretor Himad Abdallah Mourad, conforme assinatura aposta na presente 
ata, tendo sido dispensada a publicação dos avisos de convocação, na forma do disposto no art. 124, 
§4º, da Lei das S/A. 3. Composição da Mesa: Samuel Silva Souza, Presidente da Mesa. Escolhido o 
advogado Rogério Garcia Peres para secretariar os trabalhos. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
emissão privada de debêntures conversíveis em ações da Companhia, em série única, no montante 
total de R$ 120.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. 5. Deliberações 
Adotadas: 5.1. Aprovada a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, como 
faculta o §1º, do artigo 130, da Lei das S/A. Por unanimidade, foi dispensada a leitura da ordem do dia 
e dos respectivos documentos na presente assembleia. 5.2. Foi aprovada, pela totalidade dos acionistas, 
a realização da emissão das debêntures da Companhia, conversíveis em ações, em série única, sem 
garantia real e garantia fidejussória, para distribuição privada, perfazendo o montante total de 
R$ 120.000.000,00, a qual será objeto de oferta privada de distribuição. As debêntures terão as seguintes 
características e condições: 5.2.1 O valor total da Emissão é de R$ 120.000.000,00 na Data de Emissão 
(conforme definido abaixo); 5.2.2 Valor nominal. As Debêntures serão emitidas no valor nominal total 
de R$ 100.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal”); 5.2.3 Quantidade. Serão emitidas 1.200 
Debêntures. 5.2.4 Séries. A Emissão será realizada em série única. 5.2.5 Forma. As Debêntures serão 
emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins de direito, 
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo Livro de Registro de Debêntures Nominativas da 
Emissora. 5.2.6 Conversibilidade. A qualquer tempo após a integralização das debêntures até a Data 
de Vencimento, e desde que o debenturista esteja adimplente com todas as obrigações, declarações e 
garantias prestadas nesta escritura de emissão, as debêntures serão convertidas em ações de emissão 
da Insight Participações S.A., que deverão corresponder ao número de ações suficientes à quitação 
do valor das debêntures emitidas, acrescidos dos juros, comissões e demais encargos incidentes sobre 
a mesma, nos termos do laudo de avaliação a ser emitido. 5.2.7 Espécie. As Debêntures serão da 
espécie sem garantia real e garantia fidejussória, sem preferência, nem subordinada à solvência de 
outros créditos devidos pela Emissora na forma do disposto no artigo 58 da Lei 6.404/76. 5.2.8 Colocação. 
As Debêntures serão objeto de colocação privada sem a necessidade de intermediação de instituições 
financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários. 5.2.9 Negociação. A Emissão 
não será registrada para negociação no mercado secundário da B3 S/A. 5.2.10 Data de Emissão. 
A Emissão das Debêntures dar-se-á na data da assinatura da Escritura de Emissão de Debêntures 
(“Data de Emissão”). 5.2.11 Prazo e data de vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 
60 meses, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 31/05/2028 (“Data de Vencimento”). 
5.2.12 Prazo de subscrição. Dado o regime de colocação privada e a subscrição das Debêntures, o 
prazo de subscrição será de até 60 meses a contar da assinatura da Escritura de Emissão. 5.2.13 Preço 
de subscrição. As Debêntures serão subscritas pelo Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada 
pro rata temporis desde o 1º dia do Período de Capitalização durante o qual ocorrer a subscrição das 
Debêntures até a respectiva Data de Integralização, ou seja, considerando-se apenas a Remuneração 
referente ao Período de Capitalização corrente, sem acumular Períodos de Capitalização anteriores 
(“Preço de Subscrição”). 5.2.14 Forma de subscrição e de integralização. A subscrição será efetuada 
mediante assinatura pelo Debenturista do Boletim de Subscrição da Debênture. O pagamento do Preço, 
de Subscrição deverá ser feito em até 2 dias úteis, a contar do ato da subscrição (“Data de Integralização”), 
mediante: (i) pagamento em dinheiro; ou (ii) transferência bancária, nas modalidades admitidas pelo 
Sistema de Pagamentos Brasileiro; ou (iii) outro meio ajustado entre a Emissora e o Debenturista, 
podendo ocorrer a dação em pagamento, ou outra forma prevista pela Legislação Brasileira para o 
adimplemento de obrigações; 5.2.15 Remuneração. Sobre o saldo do Valor Nominal incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e 
divulgadas pela B3 S.A. (“Taxa CDI”), capitalizada de um spread ou 2% ao ano, base 252 dias úteis 
(“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa CDI “Remuneração”). 5.2.16 Periodicidade de pagamento da 
Remuneração. A Remuneração será paga sempre no dia 1 de cada mês a partir da Data de Emissão, 
ocorrendo o primeiro pagamento em 03/05/2024 e o último, na Data de Vencimento. Fará jus à 
Remuneração, o titular da Debênture ao final do dia útil anterior à data de pagamento. 5.2.17 Fórmula 
para cálculo da Remuneração. A Remuneração será calculada de acordo com a seguinte fórmula:

J = VNe x (Fator Juros -1) =
J = {VNe x [(FatorDI x FatorSpread) – 1]}, onde:

“J” = valor da Remuneração devida no final de cada Período de Capitalização, calculado com 6 casas 
decimais sem arredondamento; “VNe” = saldo do Valor Nominal no início do Período de Capitalização, 
informado com 6 casas decimais, sem arredondamento; “FatorDI” = produto das Taxas DI, da data de 
início de capitalização, inclusive, até a data de cálculo, exclusive, calculado com 8 casas decimais, com 
arredondamento, de acordo com a fórmula abaixo:

“nDI” = número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número inteiro; “k” = número de ordens da Taxa 
DI, variando de 1 até “n”; “TDIk” = Taxa DI divulgada pela CETIP, válida por 1 dia útil (overnight), utilizada 
com 2 casas decimais; e

Onde: “DIk” = Taxa DI, divulgada pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, válida por 1 Dia Útil (overnight), 
utilizada com 2 casas decimais; e “FatorSpread” = Sobretaxa de juros fixos anuais calculada com 9 casas 
decimais, com arredondamento, de acordo com a fórmula abaixo:

FatorSpread=[(Sobretaxa/100+1)^(n/252)]^(DP/DI)
“Sobretaxa” = 20%

“n” = número de Dias Úteis entre a data do próximo Período de Capitalização e a data do Período de 
Capitalização anterior, sendo “n” um número inteiro; “DT” = número de Dias Úteis entre o último e o 
próximo Período de Capitalização, sendo “DT” um número inteiro; “DP” número de dia(s) útil(eis) 
correspondentes ao prazo de validade da Taxa DI, sendo “dk” um número inteiro;
- Define-se “Período de Capitalização” o intervalo de tempo entre 2 datas de pagamento da Remuneração, 
sendo que o primeiro Período de Capitalização tem início na Data de Emissão e término na data do 
primeiro pagamento da Remuneração. Os demais Períodos de Capitalização têm início na data de 
pagamento da Remuneração do Período de Capitalização anterior e término na data de pagamento da 
Remuneração subsequente, cada Período de Capitalização sucedendo o anterior sem solução de 
continuidade. O valor da Remuneração será agregado ao saldo do Valor Nominal para efeito de apuração 
do saldo devedor das Debêntures. O pagamento da Remuneração será exigível somente no final de 
cada Período de Capitalização, sem prejuízo dos demais vencimentos previstos nesta Escritura de 
Emissão. - número total de taxas DI Over, sendo “nDI” um número inteiro; 5.2.17.1 Taxa DI divulgada 
pela CETIP; No caso de ausência de apuração e/ou divulgação da Taxa DI por mais de 10 dias 
consecutivos, de extinção ou de impossibilidade legal de aplicação da Taxa DI a Debênture, o Agente 
Fiduciário convocará, no prazo máximo de 15 dias a contar da data em que foi verificada a ausência de 
apuração e/ou divulgação, a extinção ou a impossiblidade legal de aplicação da Taxa DI, o debenturista, 
para a deliberação, de comum acordo com a Emissora, observada a regulamentação aplicável, do novo 
parâmetro de remuneração da Debênture, a ser proposto pela Emissora. Até que esse novo parâmetro 
seja estabelecido de comum acordo com a Emissora e o Debenturista mencionado na Cláusula, será 
utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações previstas na Escritura de Emissão, a mesma 
taxa diária produzida pela última Taxa DI divulgada oficialmente, acrescida da Sobretaxa aplicável, 
calculada pro rata temporis, até a data da deliberação entre Emissora e Debenturista. Caso não haja, 
entre a Emissora e Debenturista, acordo sobre o novo parâmetro de remuneração, a Emissora deverá 
resgatar a Debênture emitida, no prazo de até 30 dias, pelo saldo do Valor Nominal, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Emissão ou a data do último pagamento da 
Remuneração até a data do efetivo pagamento, utilizando-se a última Taxa DI divulgada oficialmente. 
O resgate a que se refere esta Cláusula não será acrescido de prêmio de qualquer natureza. 
5.2.18 Repactuação. Não haverá repactuação. 5.2.19 Resgate antecipado facultativo ou amortização 
antecipada facultativa. A partir do 1º dia do 12º mês contado da Data de Emissão (inclusive) e desde 
que a Emissora notifique o Debenturista com antecedência mínima de 10 dias úteis da data de resgate, 
a Emissora reserva-se o direito de promover (i) o resgate antecipado das Debêntures, mediante o 
pagamento do saldo do Valor Nominal, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a data do último pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo pagamento, sendo certo que o 
resgate a que se refere esta Cláusula não será acrescido de prêmio de qualquer natureza; ou 
(ii) amortização parcial antecipada da Debênture, no mesmo, quando o montante deverá ser aplicado 
da seguinte forma: (a) primeiramente deverá ser utilizado no pagamento da Remuneração devida, 
calculada pro rata temporis desde a data do último pagamento da Remuneração até a data do seu efetivo 
pagamento; e (b) saldo remanescente após a realização do pagamento mencionado na alínea (a) acima 
deverá ser utilizado na amortização do Valor Nominal, sendo certo que, para os fins do cálculo da 
Remuneração no caso da amortização parcial antecipada, a data da amortização constituirá a data de 
início do Período de Capitalização subsequente, cujo vencimento se dará no término do Período de 
Capitalização original, ou seja, como se não houvesse ocorrido referida amortização parcial antecipada. 
5.2.20. Encargos moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida ao 
debenturista por força desta Escritura de Emissão, os débitos em atraso ficarão sujeitos a juros de mora 
de 1% ao mês, calculados desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, e multa 
moratória de 2% sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial 
ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”). 5.2.21. Local de pagamento. Os pagamentos referentes ao Valor 
Nominal, à Remuneração, e a quaisquer outros valores eventualmente devidos nos termos desta Escritura 
de Emissão, serão efetuados pela Emissora na conta bancária indicada pela Debenturista. 
5.2.22. Prorrogação dos prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissão até o 1º dia útil subsequente, se o vencimento 
coincidir com dia em que não haja expediente bancário na Cidade de SP, Estado de SP, sem nenhum 
acréscimo aos valores a serem pagos, nos termos do laudo de avaliação a ser emitido. Os acionistas 
desde já declaram de forma irrevogável e irretratável que renunciam o direito de preferência no ato da 
conversão. 5.3. Os acionistas autorizam a Diretoria da Companhia, observadas as disposições legais, 
a praticar todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta, podendo inclusive, 
mas não se limitando, (i) determinar a Data de Emissão; (ii) celebrar a escritura de emissão da Debênture 
e quaisquer outros instrumentos relacionados à Debênture e eventuais aditamentos a qualquer desses 
documentos; e (iii) contratar, conforme se faça necessário, os prestadores de serviços inerentes à 
Debênture. 6. Encerra mento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada esta ata, que segue assinada por 
mim, secretária, e pela acionista presente. São Paulo, 03/05/2023. Samuel Souza da Silva  - Presidente 
da Mesa. Rogério Garcia Peres - Secretário da Mesa. Acionista Presente: Himad Abdallah Mourad. 
Rogério Garcia Peres. Interveniente Anuente: Himad Abdallah Mourad. JUCESP - 223.193/23-9 em 
30/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva assinou decre-
to, publicado nesta terça-fei-
ra (25) no Diário Oficial da
União, autorizando a nomea-
ção de 160 servidores para o
Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio), aprovados no
concurso público de 2022,
mas que não foram classifica-
dos dentro do número de va-
gas disponíveis na época. Se-
rão chamados 110 analistas e
50 técnicos ambientais.

O coordenador de Admi-
nistração de Pessoal do ICM-
Bio, Renato Machado, infor-
mou que os 160 novos servi-
dores serão nomeados nos
próximos dez dias, para que
haja tempo hábil de todos pas-
sarem por perícia médica e de-
mais procedimentos necessá-
rios no processo de contrata-
ção. “Após a posse, eles te-
rão 15 dias para entrar em exer-
cício, caso isso não aconteça,
os técnicos remanescentes da
lista de espera ainda poderão
ser chamados”, explicou.

O resultado do concurso
público foi homologado em 7
de junho de 2022 e teve a sua
validade prorrogada até 2024.
Desde a última nomeação, em
março deste ano, ainda há 181

ICMBio é autorizado a
chamar 160 servidores
aprovados em concurso

candidatos aprovados no ca-
dastro reserva. Todos na Região
Norte e no Maranhão, área que
abrange a Amazônia Legal.

O decreto condiciona as no-
meações à verificação da dispo-
nibilidade de vagas e adequação
orçamentária, com demonstração
de origem de recursos. Segun-
do Renato, o cadastro reserva
de Analista Ambiental será zera-
do, mas para técnico restarão
ainda 31 vagas, se todas as 50
vagas forem ocupadas.

O ICMBio foi criado pela Lei
11.516, de 28 de agosto de 2007
e é ligado ao Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
(MMA). É responsável por ge-
rir e fiscalizar as unidades de
conservação federal (UC).

Atualmente, o órgão conta
com 1.464 servidores efetivos e
mais de 3 mil agentes temporá-
rios ambientais. Um levanta-
mento do Portal Brasileiro de
Dados Abertos, realizado em
abril de 2022, aponta um déficit
de 1,5 mil cargos em todo o país,
com destaque para a Amazônia.

“Com essa nova leva de ser-
vidores chegando vamos repor
de 10% a 15% da necessidade.
Será um respiro, mas ainda está
muito aquém do necessário para
garantir o necessário”, conclui
Renato. (Agencia Brasil)

A primeira audiência de
instrução do julgamento de
12 policiais militares envolvi-
dos no episódio que ficou co-
nhecido como Massacre de
Paraisópolis começou na ter-
ça-feira (25), no Fórum Crimi-
nal da Barra Funda, na capi-
tal paulista. Os agentes, do
16º Batalhão da Polícia Mili-
tar (PM), respondem pelo cri-
me de homicídio de nove jo-
vens durante operação no
Baile da DZ7, na Favela de
Paraisópolis, na noite de 1º de
dezembro de 2019.

Nesta primeira data, o juiz
Ricardo Augusto Ramos irá
começar a coletar depoimen-
tos de acusação. O Tribunal
de Justiça de São Paulo
(TJSP) informou que, ao
todo, foram arroladas 52 tes-
temunhas no processo. Após
a etapa de instrução, vem a
fase de interrogatórios.

As vítimas são Gustavo
Cruz Xavier, Denys Henrique
Quirino da Silva, Marcos Pau-
lo de Oliveira Santos, Dennys
Guilherme dos Santos Franco,
Luara Victoria de Oliveira,
Eduardo Silva, Gabriel Rogé-
rio de Moraes, Bruno Gabriel
dos Santos e Mateus dos San-
tos Costa. Elas tinham entre
14 e 23 anos de idade.

Na época do caso, a PM
alegou que os agentes reagi-
ram a um ataque de crimino-
sos que teriam disparado
contra as viaturas e corrido
em direção ao pancadão,
como é chamado o baile funk.
A narrativa que a corporação
sustenta é a de que as víti-
mas morreram ao serem piso-
teadas, versão que é contes-
tada pelas famílias.

Para as famílias das víti-
mas, o ocorrido confirma aqui-
lo que os moradores de co-
munidades da periferia co-
nhecem há muito, que é a vi-
olência e a letalidade polici-
ais, algo que abrevia, sobre-
tudo, as vidas de jovens ne-
gros.

Mobilizações
Em um manifesto que cir-

cula entre movimentos soci-
ais e nas redes sociais, os fa-
miliares dos nove jovens afir-
mam que “19 agentes da se-
gurança pública não foram
denunciados ou foram suma-

Após mais de três anos,
caso Paraisópolis tem
1ª audiência na Justiça

riamente inocentados”. Na
mensagem, declaram, ainda,
que “é preciso afastar a tese
de homicídio culposo”, sob
argumento de que, dias an-
tes do acontecimento, a Polí-
cia Militar havia começado a
ocupar a Favela de Paraisó-
polis, após a morte de um sar-
gento no local.

“Moradores relatam que,
durante esse período, polici-
ais militares atuaram com ex-
trema brutalidade, invadindo
casas, destruindo patrimônio
e agredindo física e verbal-
mente a população. No dia em
que esta morte completava
um mês, armaram uma opera-
ção para sufocar o Baile da
DZ7, criando propositada-
mente um cerco de violência
em torno do baile, assumin-
do o risco por eventuais mor-
tes”, escrevem no manifesto.

“O resultado alcançado
com a brutal atuação da PM
era previsível e, por isso, agi-
ram com dolo eventual, de-
vendo ser julgados por júri
popular. É indispensável a re-
versão da absolvição de ou-
tros 19 policiais militares en-
volvidos na operação. Estes
se beneficiaram do entendi-
mento de que, supostamen-
te, não seria possível indivi-
dualizar suas condutas,
quando, na verdade, há pro-
vas suficientes para levar to-
dos os envolvidos a julga-
mento”, acrescentam os fami-
liares.

Para honrar a memória das
vítimas e dar visibilidade ao
caso, os familiares criaram o
perfil Os 9 que perdemos no
Instagram. O grupo realizou
um ato no final da tarde do
último sábado (22), na comu-
nidade de Paraisópolis.

Em um vídeo veiculado na
página, Maria Cristina Quiri-
no, mãe do jovem Denys
Henrique Quirino da Silva,
comenta que uma das inicia-
tivas tem sido conscientizar
o público que vai aos panca-
dões sobre a truculência da
polícia e como podem se pro-
teger.

“A nossa luta não foi fá-
cil, não será fácil”, afirma. “O
Estado não que dar direitos,
o Estado viola direitos e a
gente tem que lutar contra
isso.” (Agência Brasil)
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 Lorraine Martins encara o
desafio do Sul-Americano
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Troféu Brasil

Lorraine Martins: três ouros em Cuiabá

Eleita a melhor atleta do Tro-
féu Brasil Interclubes Loterias
Caixa de Atletismo, que foi dis-
putado de 6 a 9 de julho, em Cui-
abá (MT), a velocista Lorraine
Martins (Pinheiros-SP) está
pronta para enfrentar novo desa-
fio: representar a seleção brasi-
leira no Campeonato Sul-Ame-
ricano, que será realizado de sex-
ta-feira (28/7) a domingo (30/7),
no Centro Olímpico de Treina-
mento e Pesquisa, na Vila Cle-
mentino, em São Paulo.

Confiante, a carioca de 23
anos está inscrita em três pro-
vas – 100 m, 200 m e reveza-
mento 4x100 m. “Estou muito
bem e quero bater meus recor-
des pessoais nos 100 m (11.16/
0.6) e nos 200 m (22.59/1.8).
Depois do índice para o Mun-
dial (22.60), eu e o meu trei-
nador Renan Valdiero acredita-
mos que posso conseguir tam-
bém o índice olímpico
(22.57)”, comentou Lorraine.

“Outro objetivo é ajudar as
meninas a conseguir qualifica-
ção para o Mundial no 4x100

m”, disse, referindo-se à prin-
cipal competição da temporada
2023 da modalidade, que será

disputada de 19 a 27 de agosto,
em Budapeste, na Hungria.

A seleção brasileira femini-
na está na 21ª colocação na cor-
rida para o Mundial, com o tem-
po de 43.73, e precisa correr a
prova em menos de 43.35 para
ficar entre as 16 participantes da
competição (considerando o
Ranking até agora). A marca de
43.73 foi obtida no dia 7 de maio
no Meeting Troféu Adhemar Fer-
reira da Silva Loterias Caixa, dis-
putado no Centro Nacional de
Desenvolvimento do Atletismo,
em Bragança Paulista. A equipe
foi formada por Anny Caroline
de Bassi, Gabriela Mourão e Ana
Carolina de Azevedo, além de
Lorraine.

Medalha de bronze nos 200
m (23.80) no Campeonato Ibero-
Americano de La Nucia, na Espa-
nha, em 2022, Lorraine é recor-
dista brasileira sub-20 dos 100 m
(11.35) e dos 200 m (23.06) e
demonstra muita motivação após
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algumas mudanças da vida. “Em
outubro passado voltei a morar
com a família e a treinar no Rio de
Janeiro, com o Renan. Isso me deu
uma certa tranquilidade e estou vi-
vendo um momento de reencon-
tro”, comentou a velocista.

O treinador Renan Valdiero
faz questão de exaltar o compro-
metimento e a expectativa sobre
o desempenho da atleta. “Espe-
ro que ela faça um bom 100 m e
índice olímpico nos 200 m. As
expectativas são grandes. Ajudou
muito a transição do Felipe de
Siqueira para o meu trabalho. A
comunicação foi muito fácil”,
analisou. “Ela é uma velocista de
grande potencial e tem muito o
que evoluir”, comentou Renan,
que orienta a campeã brasileira
no Rio de Janeiro, nas pistas do
CDA, da Aeronáutica, e da Urca,
no Exército.

SERVIÇO - O Sul-America-

no, que terá transmissão ao vivo
pela TV Atletismo Brasil, por
meio do YouTube da Confedera-
ção Brasileira de Atletismo
(CBAt), é uma oportunidade para
o público ver os atletas do País
em ação. A entrada para o públi-
co é franca. A pista do Centro
Olímpico de Treinamento e Pes-
quisa (COTP) fica na Vila Cle-
mentino, ao lado do Parque das
Bicicletas - entrada pela Rua
Pedro de Toledo, 1.651. O aces-
so por metrô é muito fácil pela
Linha 5 - Lilás, Estação AACD-
Servidor.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.

Desafio das Serras e Ultramaratona
movimentam São Bento do Sapucaí

Desafio das Serras e Ultramaratona

O começo de agosto será
perfeito para quem gosta de su-
perar barreiras. Isso porque nos
dias 5 e 6 acontecerão as dispu-
tas do Desafio das Serras Ultra-
maratona, com provas de 40 e 80
quilômetros divididos em dois
dias, e o Desafio das Serras, com
distâncias de 6, 12, 21 e 42 qui-
lômetros, dois dos mais impor-
tantes eventos de corrida de
montanha do país. O palco será a
famosa Pedra do Baú, com sede
da cidade de São Bento do Sapu-
caí, que promete receber um

grande número de participantes.
O Desafio das Serras Ultra-

maratona completa dez anos e
retorna à São Bento do Sapucaí,
na região da Pedro do Baú, uma
fantástica formação rochosa na
Serra da Mantiqueira e na exu-
berante Mata Atlântica. O local,
aliás, foi tão bem-aceito pelos
corredores que o Adventure
Club, organizador do evento, re-
solveu retornar ao local.

“Trata-se da nossa mais im-
portante prova e que acontece
num lugar incrível e que apresen-

ta um desafio bastante interes-
sante para todos os níveis de cor-
redores. Montamos uma edição
especial para comemoras uma
década de evento atendendo o
pedido dos participantes”, desta-
ca o diretor-geral do Adventure
Club e criador da prova, Sérgio
Zolino.

O Desafio das Serras Ultra-
maratona reunirá atletas em duas
modalidades, Solo e Duplas,
com provas de 40 e 80 km, que
serão divididas em dois dias.
Com retirada de kits, largada e
chegada na Praça Dr. Adhemar
Pereira de Barros, em São Ben-
to do Sapucaí. À noite, os parti-
cipantes dormem no acampa-
mento montado no topo da ser-
ra, na Pousada Casa Verde Baú,
localizada na Estr. Mun. José
Theotônio Silva – Silva, São Ben-
to do Sapucaí – SP, 12490-000

A programação começa na
sexta, dia 4, com a recepção e
entrega de kits das 17h às 21h. Às
20h será exibido o filme do De-
safio das Serras 2022. No sába-
do, às 8h, acontecerá a largada dos
80 km, ficando para as 8h30 a lar-
gada dos 40 km. Das 12 às 18h
será a chegada na Pousada Casa
Verde Baú. No domingo, a lar-

gada da Pousada será às 7h
para os 80 km e 8h para os 40
km, com chegada na Praça em
São Bento de Sapucaí entre
11h e 16h. A premiação está pre-
vista para as 16h. Mais detalhes
sobre a entrega de bagagem para
o pernoite da pousada estão à dis-
posição no site.

O Desafio das Serras Ultra-
maratona tem organização do
Adventure Club, com patrocínio
do Grupo Feital e Legrand, e
apoio de Emana, NTK, Banani-
nha Paraibuna, 100% Eventos e
BodiHeat.

O fim de semana reserva tam-
bém mais uma etapa do Desafio
das Serras, programada para o
domingo, dia 6, com atletas na
modalidade Solo em distâncias
de 6, 12, 21 e 42 km. A progra-
mação começa no sábado, com
recepção e entrega de kits das 15
às 19h na Praça Dr. Adhemar
Pereira de Barros São Bento do
Sapucaí. No domingo, as larga-
das estão assim programadas: 7h,
42 km; 8h, 21 km; 8h30, 12 km,
e 9h, 6 km. A premiação de 6 e
12 km erá as 14h, enquanto dos
21 e 42 km às 16h.

Mais informações no site
www.adventurecamp.com.br
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Copa Brasil de Kart: Carioca Gabriel
Fernandes quer título em duas

categorias em SC

Gabriel Fernandes lidera o Carioca da Junior 2 tempos

Líder do Campeonato Cari-
oca de Kart na categoria Junior,
e da categoria F-4 Junior na Copa
São Paulo Light e da V11 Aldeia
Cup, o carioca Gabriel Fernan-
des (Techspeed/Cinestúdio/Glo-
bo Construtora/Seepill Valves/
Total Auto Center/3Marc/Pizza
Crek/SOS Bike Móvel) irá dis-
putar nesta semana (26 a 29/7) a
24ª Copa Brasil de Kart, que será
realizada no Kartódromo Beto
Carrero, em Penha, litoral de
Santa Catarina, fazendo jornada
dupla, já que irá brigar pelo títu-
lo nas duas categorias.

 “Quero aproveitar a oportu-
nidade que meus apoiadores es-
tão me dando de participar em
duas categorias na segunda mai-
or competição de kart do país, e
fazer o melhor trabalho possível,
para brigar pelo título em am-
bas”, agradeceu o piloto de Nova
Iguaçu, na baixada fluminense.

Gabriel Fernandes é líder do
Campeonato Carioca de Kart, na
categoria Junior 125, usando
motor sorteado de 2 tempos. Em
São Paulo ele lidera a V11 Al-

deia Cup, e a Copa São Paulo
Light de Kart, na categoria F-4
Junior, que utiliza motor de 4
tempos sorteado. Em ambos ele
utiliza o chassi Techspeed, mes-
ma fábrica que defenderá na
Copa Brasil.

“São dois motores com peso
e características completamen-
te diferentes, e que exigem acer-
to de chassi diferenciados.
Como já tenho experiência com
estes equipamentos, e os meus
familiares da equipe Nikima Ra-
cing/Dai Motorsport tem a ex-
pertise de acertar o chassi Techs-
peed em qualquer situação, terei
a tranquilidade para pilotar e al-
cançar os melhores resultados
em Penha”, acredita o represen-
tante das marcas Cinestúdio/Glo-
bo Construtora/Seepill Valves/
Total Auto Center/3Marc/Pizza
Crek/SOS Bike Móvel.

Gabriel Fernandes corre pela
equipe Nikima Racing/Dai Mo-
torsport, gerenciada pelo seu pai
e tio, com a colaboração de seus
irmãos mais velhos. É uma estru-
tura familiar, com bases em São

Paulo e Rio de Janeiro, onde o pi-
loto também tem que colaborar
arregaçando as mangas na monta-
gem dos karts de seus clientes.

“Além da competência técni-
ca da minha família, contarei
com os chassis Techspeed, e na
Júnior estarei utilizando os mo-
tores da preparadora DTR Mo-
torsport. Isso me dá uma grande
segurança para trabalhar no acer-

to fino do equipamento e pensar
na construção dos campeonatos,
já que terei 24 concorrentes de
alto nível em cada categoria”,
conclui o garoto de 13 anos de
idade. 

Gabriel Fernandes tem o
apoio de Techspeed/Cinestúdio/
Globo Construtora/Seepill Val-
ves/Total Auto Center/3Marc/
Pizza Crek/SOS Bike Móvel

Pilotos e navegadores do
rali de regularidade encararam
no último sábado, 22 de julho,
mais um desafio do Paulista
Off-Road. Foi para São Luiz do
Paraitinga (SP), no Vale do
Paraíba, que o evento levou a
quarta etapa da temporada
2023 e proporcionou aos par-
ticipantes um sábado de muita
adrenalina e diversão. No grid
estiveram 45 veículos 4x4, que
se dividiram entre as categori-
as Máster, Graduado, Turismo
e Turismo Light. 

Como de praxe, o Paulista
Off-Road entrega a cada etapa
uma prova com características
diferenciadas e que exigem
habilidade e exatidão dos com-
petidores e, principalmente,
entrosamento entre as duplas.
“Uma dupla bem afinada, com
uma comunicação bem ajusta-
da e esclarecida entre si tem
mais chances de conquistar um
bom resultado. Nos momentos
em que o rali fica mais dinâ-
mico e intenso, o entrosamen-
to faz toda a diferença”, expli-
ca o diretor de prova, Clayton
Prado. 

Em São Luiz do Paraitinga,
foram 120km de rali – com
103km de trechos navegados –
em uma fazenda de refloresta-
mento de eucaliptos, que apre-
sentou terreno batido (duro),
com pedrisco, ora mais liso,
ora mais seco; e os balaios que
testam a concentração e pro-
porcionam mais experiência
aos off-roaders. 

A chegada da quarta etapa
foi no Restaurante Rancho do
Mato, após quase três horas e
meia de disputas. Na categoria
Máster, José Carlos da Silva (o
Zé do Chapéu) e Bernardo
Schafer Andrade mantiveram a
boa performance e cravaram
mais uma vitória. A dupla é uma
das “estrangeiras” que tentam
levar o título paulista para ou-
tro estado. O piloto é de Cuia-
bá (MT) e o navegador de Pi-
ratuba (SC). “Essa prova se ca-
racterizou pelas curtas refe-
rências e médias alta de velo-
cidade. Mais um resultado que
conquistamos com muito es-
forço diante de concorrentes
com alto nível técnico”, sali-
entou Bernardo. 

Na Graduado, os vencedo-
res foram Oswaldo Netto e
Bruno Cruz. “Tivemos uma
prova com médias de veloci-
dade bem justas, o que ficou
ainda mais complicado diante
dos vários tipos de piso, que
mudavam rapidamente. Ou
seja, em um momento era tri-
lha seca com bastante aderên-

Paulista Off-Road: etapa
surpreende competidores

com desafios bem variados

Campeões Graduados: Oswaldo Netto e Bruno Cruz

cia e, logo em seguida, um chão
com pedrisco e escorregadio.
Somado a isso, o hodômetro
ajustado foi fundamental para
encarar com precisão os balai-
os e não errar nas pegadinhas”,
declarou Oswaldo, que falou
sobre a vitória. “O sentimento
é incrível. Acabamos de chegar
na categoria e sabíamos que
não seria fácil ganhar uma eta-
pa. A evolução está sendo rápi-
da, mas sabemos que a consis-
tência vai fazer a diferença”,
completou o piloto. 

Outra dupla “estrangeira”
subiu ao topo do pódio. Na Tu-
rismo, os mineiros de Juiz de
Fora, Lásaro da Cruz e Ma-
theus de Sousa Alves ganharam
pela terceira vez. “O Paulista
surpreende a cada prova e, para
mim, é um dos melhores cam-
peonatos do Brasil. O carro
saía de lado toda hora (espar-
ramando). Foi uma pilotagem
bem divertida. Teve um balaio
bem técnico e complexo logo
no início da planilha, o que já
deixou a adrenalina lá em
cima”, falou Lásaro. “Mantive-
mos a concentração e a boa co-
municação o tempo todo. In-
vestimento tempo para analisar
os erros que cometemos em
etapas anteriores para virmos
mais fortes. Tivemos sucesso,
mas ainda temos muito o que
melhorar”, avalia o piloto. 

E completando a premiação
da quarta etapa, subiram ao pri-
meiro lugar do pódio na Turis-
mo Light, Thiago da Silva Cha-
ves e Vitor Conrado Faria Go-
mes. “Não passava nem no mo-
mento mais otimista da dupla
vencer essa prova, com um grid
tão cheio. Foi maravilhoso, é
uma vitória que não sairá da
memória, vamos deixar esse tro-
féu em um local especial na pra-
teleira”, comemorou Thiago. 

A quinta etapa do Paulista
Off-Road já tem data marcada:
30 de setembro. A cidade anfi-
triã será divulgada nos próxi-
mos dias. 

O Paulista Off-Road 2023
tem patrocínio de FD Displays,
Applebee’s, DMK3 Tecnolo-
gia, Viagastro, SFI Chips, Stre-
et Motors, Imagine Jeans, Mil-
tparts e Eddie.

Apoio de Incorpodaher,
Maleco Construtora e Incorpo-
radora, Land Stone, Eddie, Di-
aseg, Novo Azul Contabilidade,
Liberdade de Ideias – Jornalis-
mo e Comunicação Integrada,
Shez Fotografia, Lady’s Off-
Road e Prefeitura de São Luiz
do Paraitinga e Secretaria de
Turismo e Cultura de São Luiz
do Paraitinga.

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:
- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações
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